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RESUMO

No presente trabalho serão abordados conceitos de um empreendimento tipo condomínio

residencial horizontal, as restrições da legislação ambiental e urbanística, etapas de

planejamento do produto e análise econômica e financeira do empreendimento.

Serão apresentadas as etapas a serem percorüdas, desde a escolha do terreno até a montagem

de informações para a tomada de decisão sobre investir no empreendimento.

Serão mostradas as condicionantes legais que, infl\renciando na formatação do produto,

podem levar ao aumento de custo e/ou redução de receita na implantação de condomínios

residenciais horizontais naquela região. Será mostrada ainda, a importância de se conhecer a

legislação ambiental já na escolha do terreno e de sua localização.

O trabalho também tem como objetivo apresentar opções de formatação do empreendimento

atendendo as exigências da legislação ambiental e urbanística aplicadas no local em que será

implantado. Pretende-se ainda mostrar a análise de indicadores da qualidade do investimento

para cada opção, bem como seu comportamento diante de variações do cenário referencial.

Por fim, os conceitos e condicionantes legais serão aplicados a um caso real constituído por

unI empreendimento do tipo residencial a ser implantado em uma fazenda localizada no

extremo norte do município de Osasco, ocupando uma área total de aproximadamente 175

hectares.
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ABSTRACT

Into the present work they will be boarded concepts of an horizontal re$idential condominium,

the restdctions from environmental law and city planning, stage of planning of the product

and economic & financial analysis of the enterprise.

Will be presented the stages to be covered, since the choice of the land until the assembly of

information to take decision for invest in that business or not.

Will be shown the legal restüctions that, influepcing in the formatting of the product, they can

lead to the increase of cost or sales reduction in the implantation of horizontal residentia]

condominiums in that region. It will be shown still, the importance of knowing the ambient

legislation already in the choice of the land and its looalization.

The work has also as objective to present options of formatting for the condominium taking

care with the requirements of the ambient legislation and city planning applied in the place

where it will be implanted. It is still intended to show the pointers quality analysis of the

investment for each formatting option, as well its behavior ahead ofvadations of the original
scene

Finally, the legal concepts and nsüictions will be applied to a mal case consisting by an

enterprise of the residential type to be implante(1 in a farm located in the extremity north of

the city of Osasco, occupying a total area ofapproximately 175 hectares.
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1. INTRODUÇÃO

Com o crescimento populacional, acompanhado do crescimento da criminalidade nas grandes

cidades, tem se observado o aumento da procura pelos chamados condomínios fechados. As

famílias buscam principalmente nnlhores condições de segurança e acreditam encontrá-las

nos residenciais mais afastados do centro das metrópoles.

Essa busca por melhor qualidade de vida está atnlada não somente às condições de

segurança, mas também à qualidade do ar, menor poluição sonora e visual, além de tipologias

de edificações que diferem de apartamentos compactos das torres residenciais localizadas nas

áreas de maiores concentrações urbanas.

Entende-se por condomínios residenciais horizontais aqueles que são formados por

parcelamento do solo urbano e com fundamento nos preceitos estabelecidos pela Lei

6.766/791. São caracterizados pelo conjunto de lotes autônomos, destinados à construção de

edificações para fins wsidarciais, além de vias de circulação, áreas de uso comum e demais

egripamentos e serviços urbanos próprios para autosuficiência da comunidade que nele

habita.

Com o aumento da procma por moradias desse tipo, os empreendedores do setor da

construção civil buscam a efetivação de empreendimentos do tipo residencial horizontal2

destinados a atender essa demand&

Entretanto, nas regiões das grandes metrópoles como São Paulo, são escassas as áreas

remanescentes para a implantação desse tipo de empreendimento que não estejam submetidas

aos efeitos das restrições da legislação arnbiental3.

Nesse caso, onde a formatação do produto soâe efeito mais significativo da restrição da

Legislação Ambiental, o planejamento dêve ser bastante criativo no sentido de tirar proveito

da «nstão ambiental, trazendo um diferencial para o empreendimento e atraindo o público

que procura morar em locais com abundância de áreas verdes.

1 Lei que rege o par=elamento do solo para fIns urtnnob
3 Entende.se por ernpreendinrent08 do tipo rwidcnçial hortanul o pron$so composto por compra do terrnn, elaboração de projetos,
aprovações legais dos projetos, laeamento o eonstrução do corxlomínio e wmeniaUzaçlo das unidadw nsidencüi&
1-Entende-se por restrições da legislação &mbiental o conjunto de fatot« relativos ao meio ambiente que limitam a área de ocupação do
temr» devido à ekisrência de cónegos, nanente« vegetação não passível de suprwgão, mananciais, entre outros.
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Além das questões relacionadas ao zoneamento, escolha do terreno, mercado da região,

público alvo, tipologia do empreendimento, também deve ser tratada a questão ambiental

como um dos itens da formatação do produto,

O presente trabalho será apoiado no estudo de um empreendimento a ser implantado em uma

fazenda localizada no extremo norte do município de Osasco, ocupando uma área total de

1.754.097 m2, cortada ao meio pela Estrada da Itália. A área está entre o Complexo

Anhanguera-Bandeirantes, Rodovia Castelo Branco e Rodoanel. Tal empreendimento está em

fase de planejamento, não tendo ainda a decisão por implantar.

Esse ernpreendimento será explorado no trabalho de forma a relacionar o embasamento

teórico da fase de planejamento com um caso real, para apresentação do conjunto de

informações para a tomada de decisão do empreendedor.

O desenvolvimento do trabalho será baseado no caso real, mostrando as informações obtidas

nos estudos ambientais e nas pesquisas de mercado'+, já elaborados pelo empreendedor. A

partir dessas informações, pretende-se mostrar as etapas percorridas para se obter a

formatação do produto.

4 Pesquisa de Mercado é o estudo que traz informações da região onde se pr€tende implantar o empreendimento para basear a formatação do
produto. As infmmaçõe$ dizem respeito ao público alvo (faixa de renda, faixa etária, cultura, número de integrantes das famílias), infra-
estTutura da região (hospitais, padarias, farmácias, acessos viários, aanspone coletivo, entre outros) e empreendimentos sernerhantes na
região (quantidade de cmpnendinwntos em lançamento, construção e comerciaüzação, alérn de emprwndimentos já consolidados}
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2. FUNDAM8VrAçÃo TEÓRicA

O presente capítulo apresenta a fundamentação teórica básica para o entendimento dos
estudos que serão apresentados posteriormente na monografi&

2.1. Legislação

Um projeto de parcelamento de solo, seja ele de loteamento ou desmembramento, é regido

por leis urbanísticas e ambientais nos âmbitos federal, estadual e municipal. Ao estado, cabem

as responsabilidades relacionadas aos licenciamentos ambientais de áreas superiores a 100

hectares ou daquelas consideradas ambientalmente relevantes, para as orais são propostos

projetos de significativo impacto. As leis federais, tanto em matéria ambiental, quanto

urbanística, definem linhas mesüas e restrições gerais, cabendo aos municípios, no caso da

legislação urbanística, definir os parâmetros específicos e condições para o parcelamento.

A seguir serão apresentadas as principais diretrizes da legislação ambiental e urbanística para

serem seguidas para a implantação de loteamentos.

2.1.1. Legislação Ambiental

Do ponto de vista ambiental, o órgão regulador federal é o Instituto Brasileiro do Meio

AInbiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA), através do Conselho Nacional do

Meio Ambiente (CONAMA)5.

O IBAMA foi criado pela Lei n' 7.735, de 22 de fevereiro de 1989. e formado pela fusão de

quatro entidades brasileiras que trabalhavam na área ambiental: Secretaria do Meio Ambiente

- SEMA; Superintendência da Borracha - SUDHEVEA; Superintendência da Pesca

SUDEPE, e o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal - IBDF.

As atribuições do IBAMA são:

> Executar a política florestal estabelecida pelo Código Florestal Brasileiro;

> Sugerir medidas legais e técnicas para o aprimoramento da política de

aproveitamento dos recursos florestais;

> Ordenar o aproveitamento dos recursos florestais;

5 O Conselho Nacional do Meio Ambiente . CONAMA é o órgão consultivo e dela>erativo do Sistenu Nacional do Meio Ambiente-
SISNAMA, foi instituído pela Lei 6.938/81, que dispõe gdbre a Poli tia Nacional do Meio Ambiente, ngulamenUda pelo Dwuo 99.274/90.
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> Promover, executar, fazer executar e avaliar os inventários florestais e planos de

manejo florestal sustentável de florestas nativas;

> Promover o aproveitamento sustentável e transforrnações de recursos florestais;

> Prestar assistência técnica aos estados, municípios, entidades civis e organizações não

governamentais, no que diz respeito ao ordenamento dos recursos florestais;

> Orientar e supervisionar as atividades de manejo dos recursos florestais,

desenvolvidas junto às Representações do IBAMA nos Estados.

Já no âmbito estadual, o empreendimento deve seguir as diretrizes da Secretaria do Meio

Ambiente (SMA). A SMA do estado de São Paulo é composta conforme ilustração abaixo:

Ilustração 1- Organograma da Secretaria do Meio Ambiente do estado de São Paulo.

AcaN SEMA GABINIETE

INSTITUTO CEOLÔGICO

O DE BOTÂNICAN

iNSTiTUTO FLOREgrAL

=

BU 7;
Balcão Única

de Lieenciamentt>
Ambiental Integrado

CPRN

DAIA
DUSIVI

DEPRN

crrESB FUNOAÇ,ÃO FLOREgrAL FUNDAÇÃO ZéOLÓGICO

CONSEMA

O Consema é o conselho estadual do meio ambiente e suas atribuições vão desde a

proposição, acompanhamento, avaliação da política ambiental no que se refere à preservação,

conservação, recuperação e defesa do meio ambiente, passando pelo estabelecimento de

normas e padrões ambientais, até a apreciação de estudos e relatórios de impacto sobre o meio

ambiente.
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O Consema é um fórum democrático de discussão dos problemas ambientais e instância

catalisadora de demandas e de proposições de medidas que apdmoram a gestão ambiental do

Estado. Sendo assim, é um espaço de encontro do governo com os segmentos organizados da

sociedade.

INSTITUTO GEOLÓGICO

O Instituto Geológico, vinculado à Secretaria do Meio Ambiente do governo do Estado de

São Paulo desde 1.986, é uma instituição de pesquisa ordinária da comissão geográfica e

geológica da província de São Paulo, criada em 1.886, destinada a planejar e executar

pes9üsas para subsidiar a ocupação do território paulista.

INSTITUTO DE BOTÂNICA

É uma instituição de pesquisas científicas na área da botânica, da Swretaria de Estado do

Meio Ambiente. O Instituto de Botânica tem as suas origens no Departamento de Botânica do

Estado criado pelo Decreto n. 9715 de 9/1 1/1938 e subordinado à Secretaria de Agricultura e

Abastecimento, pelo Decreto 12499, de 7/01/1942. Em 1987, sem alterações, foi transferido

para a Secretaria de Estado do Meio Ambiente, onde se encontra até a presente data.

INSTITUTO FLORESTAL

O Instituto Florestal tem a missão de proteger, recuperar e manejar a biodiversidade e o

patrimônio natural e cultural a ela associados, na perspectiva do desenvolvimento sustentável

do Estado de São Paulo.

BALCÃO ÚNICO

Para os empreendimentos localizados na Região Metropolitana de São Paulo e sujeitos ao

licenciamento por mais de um dos órgãos do Sistema de Meio Ambiente, foi criado em Julho

de 1996 o Balcão Único. É um sistema adotado com o objetivo de compatibilizar e vincular as

diversas licenças expedidas pela Secretaria do Meio Ambiente e CETESB.

No Balcão Único são prestadas informações sobre as diversas modalidades de licenciamento

realizadas pela CETESB e Secretaria do Meio Ambiente, são também, protocolados os

pedidos e entregues as licenças expedidas pelos seguintes órgãos listados abaixo:

> Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental - CETESB



r

(

(

(

r

r

(

(

r

(

(

(

(

r

(

(

(

(

(

(

(

r

r

r

(

(

(

(

r
(

(

r
(

(

(

(

(

r
(

(

(

(

(

(

(

(

1

r

6

> Departamento de Uso do Solo Metropolitano -DUSM/SMA

> Departamento Estadual de Proteção dos Recursos Naturais - DEPRN/SMA

CPRN

CPRN é a Coordenadoria de Licenciamento Ambiental e de Proteção de Recursos Naturais,

composta pelos departamentos DAIA, DUSM e DEPRN.

DAIA

O Departamento de Avaliação de Impacto Ambiental - DAIA analisa os estudos ambientais

de empreendimentos sujeitos ao licenciamento com Avaliação de Impacto Ambiental,

conforme as Resoluções 01/86 e 237/97 do Conselho Nacional do Meio Ambiente -

CONAMA; e atua supletivamente no licenciamento de empreendimemtos de pequeno

impacto que não constituem fontes de poluição, localizados em municípios que não dispõem

dos recursos necessários para exercer o licenciamento ambiental.

DUSM

É o Departamento do Uso do Solo Metropolitano e tem a função de licenciar e fiscalizar os

seguintes empreendimentos e atividades localizadas em Áreas de Proteção dos Mananciais:

lotearnentos e desmembramentos, residências, estabelecimentos comerciais, desmatamentos e

movimentos de terra, amIamentos, atividades industriais e minerárias, cemitérios, escolas,

clubes e obras de saneamento.

DEPRN

O Departamento Estadual de Proteção de Recursos Naturais - DEPRN é o órgão da Secretaria

do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, vinculado à Coordenadoria de Licenciamento

Ambiental e Proteção de Recursos Naturais – CPRN. Esse órgão é responsável pelo

licenciamento das atividades e obras que impliquem na supressão de vegetação nativa, corte

de árvores nativas, intervenção em áreas de preservação permanente e manejo da fauna
silvestre.

CETESB

A CETESB é a Companhia de Tecnologia e Saneamento Ambiental e tem como objetivo
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> Viabilizar o atendimento dos padrões de qualidade ambiental no Estado, em

conformidade com a legislação vigente;

> Organizar e colocar à disposição da sociedade dados e informações sobre a wralidade

ambiental e as fontes de poluição no Estado;

> Desenvolver indicadores e monitorar o desempenho nas diversas áreas de interesse

ambiental;

> Estabelecer e desenvolver parcerias e convênios de cooperação técnica, científica e

financeira com entidades públicas e privadas, nacionais e internacionais, para

atualização do conhecimento científico e tearo16gico.

Sendo assim, o planejamento do eapreendimento que consiste em loteamento para formação

de condomínio residencial horizontal na cidade de Osasoo deve penormr, se não todos, a

maioria dos departamentos que compõem a Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São

Paulo.

No âmbito municipal, há cidades dotadas de Seaetadas do Meio Ambiente municipal, como é

o caso do município de Osasco onde se localiza o empreendimento estudado. As secretarias

municipais seguem as direüizes dos âmbitos federal e estadual, complementando com

eventuais restrições relacionadas com situações específicas de cada local.

Em relação às leis que se aplicam à questão ambiental, os empreendimentos devem atender às

diretúzes referentes aos tipos de vegetação existentes no terreno e quais ações podem ser

tomadas em relação a elas. Além da vegetação, também são necessárias as verificações em

relação à declividade das áreas, pois também há restrições legais em relação a essa questão.

As diretrizes a serem aplicadas ao empreendimento no que diz respeito à vegetação existente

no terreno são mgidas pelo Código Florestal Brasileiro (Lei n' 4.771 de 15 de setembro de

1.965 e suas alterações). Tal código define, entre outras questões, as áreas consideradas de

preservação permanente e que consequentemente limitam as áreas de construção no

empreendimento.

Ainda do ponto de vista ambiental, o ernpnendimento deve seguir o Decreto 750 de 10 de

fevereiro de 1993, cujo texto dispõe sobre a proibição de corte, exploração e supressão de

determinados tipos de vegetação, mesmo fora das áreas de preservação permanente.
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A Resolução n'’ 001/94 do CONAMA define os tipos de vegetação e seus respectivos estágios

de regeneração. Essas definições são utilizadas para identificação da vegetação encontrada no

terreno estudado.



(

(

(

(

(

(

(

(

(

(

(

(

9

Com o intuito de facilitar a compreensão, a seguir está representado o quadro resumo das

diretrizes do ponto de vista da Legislação Ambiental.

Tabela 1 - Quadro rwumo da Legislação Ambieütal,

DOCUMENTO
ORIENTADOR

DIRETRIZES ORIENTAÇÕES /
EFINI(,,ÕESTRATADAS D

0

ARFaq rip PPFqFPVAr An PFQh4ANiFF\iTr

0

8mb08 os lados) de rios ai
cursos d'água mm largura menor

ue 10 metros.
l

amEx>s os Mtk>9) de dos ou
cursos d'água com lar9ur8 do 10

8 50 metros.
mmmrmcnri=
(em arrIba$ os lado3) de dos ou
cunw d'água mm laQur8 do 50

a 200 metros.
FaL©]iam8al deZiaM

(em ambas os lados) de rb ou
alrsos d’água com largura de 200

8 5C>O metros.
l

(em ambos 08 lados) de rtw ou
cursos d’água mn largura

superior a 500 metros.
Nascentes. ainda quo

intormitontes o nm chamac}cn
-olhos d'água-, qualquer que seja
a sua situação topcBráfia8, num
raio minimo do 50 {cinqüenta)

metros de largura.

NÃO PERMITIDA A SUPRESSÃO
DE VEGETAÇÃO PARA FINS DE

EDIFtCA(,,ÃO

(

(

(

(

l
" 1

NÃO PERMITIDA A SUPRESSÃO

DE VEGETAÇÃO PARA FINS DE
EDiFICAÇÃO

NÃO PERMITIDA A SUPRESSÃO
DE VEGETAÇÃO PARA FINS OE

EDiFICAÇÃO

{• e8; b

9 4 + f 9 1

NÃO PERMITIDA A SUPRESSÃO
DE VE6ETAÇÃO PARA FINS DE

EDÍFICAÇÁO

( NÃO PERMITIDA A SUPRESSÃO
DE VEGETAÇÃO PARA FINS DE

EDiFICAÇÃO
(

(

(

(

(

(

(

Código Florestal e
a:lterações

l
rb

E8tabe+eco. entre outra
assuntos, as áreas

mn8ideradas oarrlo de
preservação permanente

(APP).

NÃO PERMITIDA A SUPRESSÃO

OE VEGETAÇÃO PARA FINS DE
EDiFICAÇÃO

TWO do morros, montes,
montanhas e serras.

mp mmLmiS3TÕ
DEVÉGETAt,AO PARA FINS OE

EDIFICAÇÃO
>

d8dividade superior a 45'’,
equivalente a 100% na linha de

maior declive.

-Ms@&ano 6xadoras de
dunas ou 8st8bilizackxas de

NÃO PERMITIDA A SUPRESSÃO
DE VEGrrAÇÃO PARA FINS DE

EDiFICAÇÃO
3iMPiRMãlblmLFPRTHÁ6
DE VEGETAÇÃO PARA FINS DÊ

EDIFICAÇÃOrriar}gues.
i ]
chapada 8. a p8rtir da linha de

ruptura do relevo, em faIxa nunca
Inferior a 100 (cem) môtn)s ein

lroiecões horizontais.
me superior 8 1.800 {mH e

ottoc8ntos) metros, qualquer que
seja 8 vegetação.

NÃO PERMITIDA A SUPRESSÃO
DE VEGETAÇÃO PARA FINS DE

EDiFICAÇÃO

MrRaRIBmmMBEÃ6
OE VEGETÂÇÃO PARA FINS DE

HD ICAÇ©O(

(‘
TIPOS DE VEGETACÃO

DIspõe sobre o Corte, a
Exploração 8 a Supressão
de Vegetação Primária ou
nos Estágios Avançado 8
Médb do Regeneração da
Meta Atlântica. e dá outras

Prwldôndas.

V8getação Primário DE VEGírAÇÃo PARA FiNS DE
EDIFICAtÃO

D8creto 750 de
10/02/1.993

,b

Vegetação S$cundária orn
E$tágb INICIAL de regeneração

(

PeRMiTiDA A SUPRESSÃo

V890tação S8wndérla em
Estágio MÉDIO do regeneração

e
Estágb AVANÇADO de

regeneração

P

possivel do negociação,
RME i
OE VEGETAÇÃO PARA FINS DE

EDiFICAÇÃO

(

(

(
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Como observado no quadro acima, há rigorosa restrição em relação às nascentes, rios,

córregos e olhos dlágua. O entorno dessas áreas é considerado como preservação permanente

e a negociação para ocupação dessas áreas é considerada muito pouco provável.

Também são consideradas áreas de preservação permanente os locais onde há alta declividade

e altas altitudes, bem como áreas que representem estabilidade para o terreno corno um todo,

tais como restingas fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues.

Ao final da tabela, são apresentadas as restrições indicadas pelo decreto 750, onde os estágios

de regeneração da vegetação definem a necessidade de preservação.

Levando em consideração as diretrizes e restrições da legislação ambiental, nos âmbitos

federal, estadual e municipal, deve-se realizar um diagnóstioo do empreendimento que se

pretende implantar. No presente trabalho, tal diagnóstico será denominado Diagnóstico

Ambiental.

2.1.2. Legislação Urbanística

Como dito anteriormente, a formatação do produto do ponto de vista urbanístico deve seguir

os parâmetros nos âmbitos federal, estadual e municipal.

A lei federal n'’ 6.766/79, que sofreu alterações recentes em 1999, é a lei básica e geral que

rege os parcelamentos de solo para fins urbanos e que institui percentuais mínimos de doação

de áreas públicas, além de prazos para implantação de iaRa-estrutura.

No âmbito estadual, O Grupo de Análise e Aprovação de Projetos Habitacionais (Graprohab)

é o órgão responsável pela aprovação dos projetos de loteamentos e conjuntos habitacionais.

No âmbito municipal, a lei 1.485/786 do município de Osasco, alterada pelas leis 1.613/80,

2.070/88 2 2.425/91, estabelece os parâmetros de uso e ocupação do solo através das regras de

zoneamento.

o município é mapeado identificando códigos de zoneamento, sobre os quais são extraídas as

informações para a formatação das edificações dependendo da região onde o terreno se

encontra. Abaixo está representado o quadro resumo com zoneamento de Osasco.

' Lei que dislúe sobre o uso e parcelaünnto do solo em Osasco.
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Tabela 2- Zonas de uso do municípIo de Osa$oo4P.

ZONAS DE USO MUNICÍPIO DE OSASCO

DRETRIZES
ZONASTRATADAS

DOCUMENTO
ORIENTADOR DESCRIÇÃO

+

baixa densidade demográfico.
Zonas de uso predominantemente residencial, de
média densidade demográfico.
r

média a alta densidade demográfica. paralelas a
eixos comerciais 8 de serviços.

Zonas de uso predominantemente residencial de
média a baixa densidade demográfica.
Zonas do uso em eixos predominantemente
comerciais e de serviços.
Zk)nas de uso predominantemente comercial e de
serviço.
Zonas de wo exclusivamente industrial.

Zonas de uso exclusivamente institucional.

Zonas de uso exclusivamente reaeativo, de áreas
verdes e de proteção a rewrsos naturab.

ZRI

ZR2

ZR3

Lei municipal
1.485/78 , Estabelece

alterada pelas IB§râmetros para
leis 1.613f80, Uso e Ocupação

2.070/88 e do solo.
2.425/91 .

ZR4

ZECS

zcs

Zl

ZE

ZAV

(

(

(

(

(

(

(

(

(

(

(

{‘

(

(

(

1

(

(

(

(

(

(

(

(

(

(

Para cada zona é atribuída uma categoria de uso. As categorias de uso definem, em um nível

mais detalhado, quais os tipos de utilização. No caso de áreas residenciais por exemplo, a

categoria define se o residencial é unifamiliar ou multifamiliar, se as unidades devem ser

agrupadas horizontalmente ou verticalmente e assim por diante.

No capítulo 4, onde será apresentada a análise urbanística do caso real, serão identificadas as

categorias pertinentes ao caso estudado, dando subsídios à formatação adequada do produto.

Não obstante, a relação completa das categorias de uso de cada zona pode ser consultada na

lei municipal citada na tabela anterior.

Com isso pode-se perceber que existe uma gama de leis, decretos e diretrizes a serem

seguidas na formatação do empreendimento.

2.2. Conceituação de ladicadores Econômicos e Financeiros.

Após a formatação do produto, para a análise econômica e financeira do empreendimento

serão utilizadas ferramentas chamadas indicadores da qualidade do investimento. Tais
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indicadores farão parte das informações a serem apresentadas ao investidor como base para a

tomada de decisão.

Os indicadores da qualidade do investimento são obtidos primeiramente com base em um

cenário referencial do empreendimento. Em seguida são feitos desvios nesse cenário e são

estudados os impactos de tais desvios nos indicadores, conforme explicado na Análise de

Sensibilidade mais adiante nesse texto. O cenário referencial representa a situação mais

provável em que o empreendimento estará inserido e apresentará informações sobre custos de

construção, prazo de constIUÇão, valores de venda, formas de pagamento, velocidade de

venda, entre outros.

Há que se montar o fluxo de custeio e receitas mais próximo possível da realidade, pois

através desse fluxo e utilizando-se modelo específico de cálculo serão obtidos os indicadores

da qualidade do investimento.

Os indicadores a serem utilizados no presente trabalho serão Nível de Exposição, Taxa

Interna de Retorno, Taxa de Retorno no Conceito Restrito, Pay Back e Resultado.

A seguir serão apresentadas as definições de cada um deles.

Nível de Exposição

O nível de exposição é expresso como o montante de recursos que o empreendedor dispõe

para investir no negócio até a data em que o sistema empreendimento apresenta recursos

livres7 para serern retirados como retorno.

O nível de exposição também pode ser medido considerandose a taxa de atratividade8

arbitrada pelo ernpreendedor. Para isso, os investimentos que compõem o indicador devem ser

corrigidos a essa taxa_

O nível de exposição do empreendedor no ernpreendimento a una taxa de atratividade - tau-

taxa de atratividade do empreendedor para o período de alto risco do empreendimento, que

compreende a sua produção sem operação e sem retorno, caracterizará quanto de poder de

compra o empreendedor imobilizou nessa edificação, comparando com as alternativas que

teria para movimentar os mesmos recursos à taxa de atratividade tao. (ROCHA LIMA, 1993).

7 Entende-9e por recursos livres aqueles que podem su retirados do emp8e€ndimento sem qu haja necessidade de rnv03 investimentos nos
rneses subseqüentes.
8 Taxa de atratividade é a taxa de remuneração tb investimento a partir da qual o investidor aceita investir e trxnat o risco do
ernpreendimento. A taxa de atratividade é peculiar de ada tnv«tidor por se tratar de um parâmetro pessoal.
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Taxa de Retorno:

Segundo FLEISCHER (1973), a taxa interna de retorno de um investimento é a taxa de juros

para a qual o valor presente dos recebimentos resultantes do projeto é exatamente igual ao

valor presente dos desembolsos, ou seja, é a obtenção de uma taxa de juros que zere o valor

presente do fluxo de caixa.

Taxa de retorno mede a alavancagem de poder de compra oferecida pelo empreendimento ao

empreendedor, considerando os fluxos de imobilização (investimento) e os de retomada do

poder de compra (retorno), no prazo em que se dão os ganhos (ROCHA LIMA, 1993).

Taxa de retorno sempre se mede, em análise, no conceito de taxa equivalente, uma vez que

não se relaciona específicas posições de investimento com outras de retorno, mas se considera

ore, num determinado ciclo, o sistema gerenciador de investimentos perde poder de compra

por se imobilizar diante das necessidades do sistema ernpreendirnento, para, num outro ciclo,

recobrar poder de compra, num outro nível, diante do potencial de ht»rar recursos

apresentado pelo sistema empreendimento (ROCHA LIMA, 1996).

A taxa de retorno pode ser medida também no conceito restrito, representando uma condição

mais avessa a risco que a taxa interna de retorno.

Taxa de Retorno no Conceito Restrito

Para se obter a taxa de retorno no conceito restrito há que se considerar o Investimento Pronto

(ip). Entende-se por investimento pronto a massa de recursos ore, aplicada a una taxa

equivalente ao custo de oportunidade (cop)9, reproduz o fluxo de investimentos exigidos pelo

empreendimento. A utilização de investimento como sendo ip se dá com o objetivo de simular

uma postura do investidor de reservar todos os recursos que serão necessários investir no

empreendimento. Tais recursos estariam aplicados a uma taxa equivalente ao custo de

oportunidade até que fossem utilizados no empreendimento.

Essa postura reflete uma situação em que os investimentos não saem do ambiente do

empreendimento para ser utilizado em outro empreendimento que esteja acontecendo em

paralelo. Sendo assim, considera uma condição restrita e mais avessa a riscos.

9 o custo de oportunidade representa uma taxa de nntabibd8de de risco muito baixo e pode ser asswiada a uma aplicação financeira em

fundas de nada fixa por exemplo.
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Então, a taxa de retorno no conceito restrito será aquela que remunera os investimentos que

foram reservados em uma aplicação financeira de baixo risco e utilizados de acordo com a

demanda do empreendimento.

A expressão para cálculo da Taxa de retorno no conceito restrito está apresentada a seguir:

:-«.„,D-q=:úí:b
Onde:

> q é o mês do primeiro investimento;

> n éomês;

> cop é o custo de oportunidade, R é o retorno;

> tr é a taxa de retorno no conceito restrito.

Serão calculadas as taxas interna de retorno Wt) e a taxa de retorno no conceito restrito

WR). A taxa interna de retomo representa uma condição em que o investidor consegue

aportar e retirar recursos do empreendimento exatamente nos momentos em que o fluxo de

caixa demanda, significando a condição ideal de movimentação do capital. Sendo assim, a

TIR reflete a rentabilidade máxima do ernpnendimento, embora seja uma condição muito

dificil de ser alcançada, uma vez que requer um perfeito sincronismo entre os diversos

empreendimentos de um investidor.

Já a TRR representa uma rentabilidade mais conservadora, pois, como dito anteriormente,

considera ore os recursos a serem investidos já estão reservados para o empreendimento. No

setor da construção é aconselhável que se trabalhe com esse conceito.

A rentabilidade mais provável do empreendimento estará em um patamar intermediário, entre

a TIR e a TRR.

Pay Back

O Pay Back, também chamado de período de recuperação de capital investido, mede o tempo

em que a somat6da dos retornos do empreendimento se iguala à somatória dos investimentos.
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Pay Back mede o prazo de recuperação da capacidade de investimento do empreendedor, após

a ocorrência de sua imobilização no empreendimento (ROCHA LIMA, 1993.)

O Pay Back também pode ser calculado considerando-se os investimentos aplicados a uma

determinada taxa de rentabilidade. Sendo assim, passará a ser chamado de Pay Back

alavancado.

Resultado

Resultado financeiro é a diferença entre os recursos que o empreendedor aplica no

empreendimento e os que dele recebe. Há que se ter em mente que esse indicador não leva em

consideração a variável tempo e sendo assim, é aconselhável que seja analisado juntamente

com os demais indicadores expostos anteriormente nesse texto.

Após a obtenção dos valores dos indicadores a partir do cenário referencial, será feita a

Análise de Sensibilidade variando-se alguns parâmetros adotados no cenário referencial.

Análise de Sensibilidade

Para completar o conjunto de informações sobre o investimento, deve ser feita a Análise de

Sensibilidade, que repmsentará o comportamento do empreendimento diante das variações do

cenário referencial arbitrado.

A análise de sensibilidade determina o efeito que variações nos inputs, como receitas e custos

operacionais, usados para estimar fluxos caixa, podem ocasionar no valor presente líquido ou

em qualquer outro fator de decisão utilizado (PARK, 1993).

Quando uma pequena variação num parâmetro altera (lrastioamente a rentabilidade de um

projeto, diz-se que o projeto é muito sensível a este parâmetro e poderá ser interessante

concentrar esforços para obter dados menos inceRos (CASSAROTTO FILHO e KOPITFKE,

1994)

Em suma, a análise de sensibilidade mostra o impacto de desvios do cenário referencial nos

valores dos indiaadores da qualidade do investimento, permitindo que o decisor tenha maior

grau de conforto para decidir.
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3. FASES DE PLANEJAMENro DE UM EMPREENDiMENTO

O presente capítulo trata sobre as etapas we devem ser percorridas para o Planejamento do

empreendimento. Desde a pesquisa de mercado até a Análise Econômica e Financeira.

3.1. Pesquisa de mercado

De maneira semelhante ao desenvolvimento de qual«rer produto, na construção civil também

se faz necessário o estudo do mercado, com o objetivo de se obter uma formatação que seja

aceita pelo público e, conse«wntemente, .tenha a maior velocidade de vendas possível.

Entretanto, na constlução civil, há grande rigidez do produto após iniciada sua construção.

Uma formatação equivocada pode significar interrupção da construção ou necessidade de

aporte considerável de recursos para conigi-la, de forma a ser aceito pelo mercado.

Diante disso, a tarefa “Pesquisa de mercado” é fundamental na fase de planejamento do

empreendimento.

A pesquisa de rnercado pode ser dividida em duas etapas, sendo a primeira o estudo da região

e a segunda o mapeamento da ofert&

3.1.1. Estudo da região

O estudo da região deve levar em conta os fatores listados abaixo:

> Caracterização do público morador do local, levantando informações como faixa de

renda familiar, faixa etária, nível cultural, grau de alfabetização, local de origemlo,

hábitos do cotidiano, o we o morador valoriza como qualidade de vida, entre outros;

> Caracterização do eventual público que tem interresse em morar na região. Trata-se do

mesmo tipo de informação coletada do público morador citado no item acima;

> Caracterização da região onde se quer implantar o empreendimento, levantando todas

as informações relacionadas à infra-estrutura local e de acesso, ou seja, as faciHdadesI 1

que o público encontra para o seu dia a dia;

> Levantamento de terrenos disponíveis na região, coletando informações de áreas,

topografia, preços de mercado, entre outros;

111 Entende-se pcx loal de origem, o local de onde o morador migrou para 8 região.
11 Entende.se por facilidades os rwursos que o morador tern na região, tais cotno h08piuis, p8daria3, faImácias, delegacias, supermercados,
entre outros.
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> Levantamento de terrenos vendidos recentemente na região, coletando as mesmas

informações do item anterioq

> Levantamento de informações legais, tais como zoneamento, taxa de ocupação,

coeficiente de aproveitamento e legislação ambiental que se aplica naquela área.

Coletadas todas as infonnações acima, o empreendedor terá embasamento para fazer uma

adequada escolha do terreno.

3.1.2. Mapeamento da oferta

O mapeamento da oferta é uma tarefa we não pode ser desprezada na fase de planejarnento

do produto. Essa tarefa, quando se trata do setor de Real Estate, se torna ainda mais difícil,

pois o setor é caracterizado por produtos com relativamente longa duração de produção.

Devido a essa característica, o mercado não pode ser avaliado pensando-se apenas no

presente, pois os produtos que hoje ainda não “saíram do papel” podem incorporar a oferta do

mercado justamente no momento em que o novo empreendimento esteja se iniciando,

mudando o cenário oferta/demanda estudada na fase de planejamento.

Sendo assim, para o mapeamento da oferta de determinada região, deve-se estudar os

empreendimentos existentes nas diversas fases, conforme abaixo:

> Empreendimentos com projetos aprovados, em fase de início de rnobilização para

lançamento;

> Empreendimentos em lançamento;

> Empreendimentos em construção;

> Empreendimentos prontos dou em operação;

> Empreendimentos paralisados.

Com as informações apresentadas nesse capítulo, o empreendedor poderá prosseguir com a

fase de planejamento do produto, partindo para a etapa de escolha do terreno.



(

(

(

(

(

(

(

(

(

(

1

(

(

r

r
(-

r

(

(

r
r
(

(

(

(

(

(

(

r
(

(

(

(

(

(

(

(

(

(

(

r
r
(

(

(

(

(

r

18

3.2. Escolha do terreno

A escolha do terreno é uma tarefa fundamental para o sucesso do empreendimento, pois além

de estar diretamente ligada à questão ambiental, pode se tornar um limitador fIsico para o

sucesso do empreendimento.

Bons projetos implantados em terrenos inadequados resultam em um empreendimento

equivocado e com dificil aceitação pelo mercado. Para se avaliar se um terreno é adequado ou

não, há que se levar em conta vários fatores que serão discutidos a seguir.

Localização:

A localização adequada do terreno é aquela que atende primeiramente aos requisitos do

público alvo que se pretende atingir. As características da região relacionadas à infIaestrutura

viária, saneamento, comércio, órgãos públicos, segurança, clima, entre outros, devem ser

atendidas, se não totalmente, pelo menos de forma aceitável, evitando risco de não aceitação

pelo mercado.

O projeto reflete o produto ore se pretende obter para o sucesso de vendas e deve ter

harmonia com o entorno em que está inserido. Um produto que contraste com as condições

físicas da região pode significar aumento do risco de queda na aceitação.

Dimensões:

As dimensões do terreno influenciam diretamente na formatação do produto e, portanto, se

tornam de grande importância na decisão de compra. Entretanto, o projeto pode ser adequado

a tais dimensões de maneira que não prejudique a formatação do produto e não represente

risco ao empreendimento.

Declividade:

Tal como as dimensões, a declividade deve ser levada em conta, pois influençiará diretamente

no projeto. Nesse caso, também há maneiras de se contornar situações de dechvidade

acentuadas ou até tirar proveito das mesmas, desde que não ulüapassem percentuais mínimos

de utilização. Em um empreendimento do tipo residencial horizontal, onde se busca grandes

áreas, a declividade é um dos fatores que mais restringem a área passível de ocupação.
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Tipo de solo:

O tipo de solo deve ser verificado não só devido aos tipos de fundação que demandam, mas

também pela possível presença de mananciais, jazidas, instalações subterrâneas, túneis, entre

outros. Sendo assim, o tipo de solo está ligado às restrições de ordem técnica e legal.

Tipo de vegetação:

Assim como o tipo de solo, o tipo de vegetação encontrada no terreno está ligado às restrições

de ordem técnica e legal. A retirada de vegetação gera custos que devem estar previstos no

orçamento do empreendimento, lembrando que há casos em que o empreendedor poderá ser

obrigado a replantar espécies em outras áreas oomo forma de compensação ou, até mesmo, ser

impedido de retirar a vegetação. Do ponto de vista legal, o tipo de vegetação está diretamente

ligado às restrições da legislação ambiental.

Docurnentação:

Outro fator que deve ser levado em conta é a documentação do terreno que se pretende

comprar. Além do terreno em si, há que se ter o cuidado de obter toda a documentação de seu

proprietário. Esse item é tido como premissa básica para a efetivação da compra.

Legjslação we se aplica à região:

A legislação vigente da região trará informações sobre leis de zoneamento, taxa de ocupação

do terreno, coeficiente de aproveitamento, entre outras. Além disso, a legislação traz as

informações sobre as restrições ambientais daquele local.

Preço e condições de pagamento:

O preço é um fator determinante na escolha do terreno, pois pode inviabilizar o

empreendimento, principalmente em situações em que o pagamento é efetuado à vista, no

início da implantação, quando ainda não existem receitas de venda das unidades.

Sendo assim, verificando-se os itens acima, aumentam as chances de sucesso do

empreendimento.
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3.3. Formatação do produto

Antes de se iniciar a formatação do produto, há que se ter em mãos as oaracterísticas físicas

detalhadas do terreno, tais como dimensões, levantamento topográfico, entre outros.

Com base nas características do terreno, nas informações coletadas na pesquisa de mercado,

nas restrições identificadas no diagnóstico ambiental e nas análises wbanísticas é iniciada a

fase de formatação do produto.

A formatação do produto pode sw dividida em dois estágios, sendo o púrneiro caracterizado

pela definição macro do produto, indicando as características básicas suficientes para a

elaboração do orçamento estimativo do empreendimento e, consequentemente, sua análise

financeira e econômica inicial.

O segundo estágio acontece também na fase de planejamento do empreendimento, em um

ponto mais adiantado que coincide com a fase de projetos executivos para a implantação.

Nesse estágio se faz necessário todo o detalhamento, que servirá de base para a elaboração

dos orçamentos executivos do empreendimento e para o planejamento da construção.

A formatação do produto consiste em definir os padrões de construção, área e disposição dos

lotes, áreas de lazer, trânsito de pessoas, trânsito de veículos, infra-estrutura interna do

condomínio, eventuais melhorias na infra-estrutura de acesso ao condomínio, localização de

portaria, tipologias das edificações que farão parte do condomínio, sejam elas residenciais ou

de apoio, entre outros.

Todas essas características devem seguir, além das exigências de mercado, as restrições de

legislação de zoneamento e ambientais.

Todo empreendimento ou projeto, por definição, é único e temporário. Diferem de operaçõe$

que por sua vez são caracterizadas por processos contínuos e repetitivos. Por esse motivo, o

empreendedor deve tomar o cuidado de não se deixar levar por reproduzir um outro projeto

que tenha trazido bons resultados. As situações certamente serão distintas e essa ação pode

trazer prejuízos inesperados ao investidor.

Entretanto, quando se tInta de condomínios residenciais horizontais, há uma tendência de

padronização de acordo com os níveis de qualidade exigidos pelo público alvo. O público que

procura empreendimentos desse tipo normalmente tem necessidades e faixas de renda

semelhantes. São pessoas que adquiriram patamar financeiro confortável e que procuram um
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ambiente mais agradável e reservado para sua família, com maiores áreas de construção, áreas

verdes, desde que com relativa segurança.

Outro fator que propicia a tendência de maior uniformidade desse tipo de empreendimento é

fato de que o volume de oferta não é tão grande quando comparado com, por exemplo, o

mercado de apartamentos, ou seja, a concorrência em termos de volume de oferta não é tão

acirrada.

3.4. Análise Econômica e Financeira do empreendimento

Após a formatação do produto, pode-se partir para a elaboração do orçamento estimativo do

empreendirnento.

A elaboração do orçamento estimativo deve ser baseada eIn custos atuais de mercado. Além

disso, é aconselhável que não se tome como referência apenas uma fonte de custos. Sugere-se,

se possível, coletar informações de empreendimentos semelhantes na região. Custos de

insumos da construção civil são muito influenciados pela localidade da obra e podem alterar

significativamente o orçamento se a localização não for considerada na fase de planejamento.

Há que se ter em mente que o orçamento deve ser feito levando em consideração o

cronograma de implantação, identificando os montantes de custeios e seus respectivos

momentos de aplicação no projeto. Essas informações servirão de base para a montagem do

fluxo de caixa e demais informações importantes para análise financeira e econômica do

empreendimento.

Nota-se que cada etapa do planejarnmto tem sua importância e que erros cometidos em

qualquer etapa resultam em informações equivocadas até a análise financeira e econômica que

servirá de base para a tomada de decisão.

Portanto, é importante que na conclusão de cada etapa, o planejador ntrnalimente as etapas

anteriores para se fazer eventuais adequações.

A análise financeira e econômica é a fase final da etapa de planejarnento do empreendimento.

É através dela que se obtêm os indicadores da oralidade do empreendimento, tais como taxa

de retorno, pay back, exposição, entre outros, bem como seus comportamentos diante das

variações do cenário referencial.
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No momento da análise financeira e econômica, o planejador deverá ter uma visão imparcial

e o cuidado de não introduzir viés no trabalho. Os resultados dessa análise devem ser fiéis à

realidade de mercado, pois servirão de base para a tomada de decisão por implantar ou não. É

importante frisar que esta decisão deve ser tomada pelo empreendedor com base nas

informações do planejador.

Uma vez que o objetivo do planejamento é minimizar os riscos de não se atingir o patamar

almejado para a qualidade econômica e financeira do empreendimento, é fundamental que as

informações obtidas nessa fase mflitam, de maneira mais próxima possível da realidade, o

comportamento do empreendimento na fase de implantação.

A análise financeira e econômica é a etapa mais esperada pelo empreendedor, rnas há que se

ter em mente que a questão das restrições da legislação ambiental deve ser levada em conta.

As restrições da legislação ambiental são fatores determinantes da implantação ou não do

empreendimento. A fase de planejamento só atinge a última etapa, análise financeira e

econômica, caso a formatação do produto atenda às exigências legais.

Cabe enfatizar a importância da análise legal, principalmente no que se refere à legislação

ambiental aplicável a empreendimentos do tipo residencial horizontal. Sem essa análise,

corre-se o risco de uma decisão equivocada do investidor.
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4. ESTUDO DE CASO

O estudo de caso procwou expor alternativas para o desenvolvimento imobiliário da área de

aproximadamente 175 hecües, localizada no Município de Osasco, grande São Paulo.

Para tal estudo foram seguidas as etapas de planejamento já apresentadas anteriormente,

desde a pesquisa de mercado até a análise econômica e financeira do empreendimento.

A fase de pesquisa de mercado, mais especificamente no que se refere ao mapeamento da

oferta da região, contou com dados extraídos de um trabalho denominado “Relatório de

Análise de Viabilidade” elaborado pela empresa Base Real Estate. O trecho do qual foram

extraídas as informações consta como apêndice dessa monografia.

A formatação do pnxiuto foi obtida baseada na pesquisa de mercado, em levantamentos

topográficos e no diagnóstico ambiental. Através dessas informações foram definidas e

analisadas as opções de fonnatação do empreendimento.

4.1. Pesquisa de mercado

Como já dito em capítulos anteriores, a pesquisa de mercado pode ser dividida em estudo da

região e mapeamento da oferta. Seguindo essa mesma estruturação, serão apresentadas as

informações obtidas em pesquisa de mercado para o empreendimento.

A pesquisa realizada partiu da premissa de que se pretende implantar um empreendimento

residencial na área em «restão.

A seguir serão apresentadas as características da região.

4.1.1. Estudo da região

A cidade de Osasco apresenta uma área de 67 km2, situada a uma altitude de 745 metros. Sua

estimativa populacional é da ordem de 700.000 habitantes, divididos «Fúlibradamente entre

homens e mulheres, sendo 100% de ocupação urbana. A taxa de alfabetização é de 95%,

somando-se 281 estabelecimentos escolares.

Conforme dados obtidos através do CENSO 2000 do IBGE, conclui-se we o entorno do

empreendimento é uma região predominantemente de médio para baixo padrão de renda,

condição evidenciada pela grande concentração populacional, pela elevada quantidade de

domicílios e pela baixa renda média.



(

(

(

(

(

(

(

(

(

(

(

(

r
(

(

(

(

(

r

r
(

(

r
(

r

(

r
(

r

r

(

r

(

(

(

(

(

r
(

(

r
(

(

(

(

(

{

(

24

No entorno da região estudada, os municípios de Barueri e Santana de Parnaíba apresentam

renda média elevada, decorrente dos condomínios residenciais Alphaville e Tamboré. O

elevado número de municípios observado na região de Barueri tangenciando o Rodoanel,

deve-se às existências de favelas vizinhas ao Residencial Tarnboré 1.

Na cidade de São Paulo, deve-se considerar alguns bairros que se localizam relativamente

próximos ao local que se pretende implantar o empreendimento, pois influenciam nas

características da população da região.

O lado leste do Parque São Domingos, bairro da região Oeste da cidade de São Paulo, merece

destaque como região de padrão de renda médio ou médio/alto, apresentando renda média

semelhante à observada em Alphaville e Tamboré. Já nos bairros Anhanguera e Jaraguá,

predominam padrões de renda mais modestos, podendo ser classificados como baixo e médio.

A seguir estão representados dados do município de Osasco com as principais características

do público morador.

O gráfico abaixo mostra a distribuição da população do município de Osasco por faixa etária:

Ilustração 2 - Distribuição da população de Osaseo por faixa etária.
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Se levado em consideração que a faixa etária que tem maior potencial para aquisição de bens

imóveis esteja entre os 30 e 50 anos (que é o período da vida em que a maioria dos

profissionais se encontra com suas carreiras estabelecidas e consequentemente, com sua faixa

salarial em níveis maiores ou mais estáveis), pode-se concluir que cerca de 30% da população

residente em Osasco pode ser um potencial público alvo. Entretanto, é preciso analisar os

dados referentes ao peral de rendimento mensal dessa população, que será visto a seguir.

O gráfico abaixo mostra a distribuição do rendimento nominal mensal da população de 10

anos ou mais de idade residente no mwricipio de Osasco:

Ilustração 3 - Rendimeato nominal da população de Osasco.
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Nota-se que a renda predominante do município de Osasco pode ser considerada como

média/baixa, pois cerca de 34% da população tem renda até 5 salários mínimos mensais e
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50,7% não têm renda. Apenas 1,4% da população têm renda acima de 20 salários mínimos

mensais. Essas são características de público que não tem potencial de renda para compra de

terrenos em empreendimento de alto padrão. Isso sinaliza que, caso o empreendimento seja

formatado como alto padrão, deverá considerar o público de outras regiões para

complementar o público alvo, como por exemplo Alphaville, Tamboré e o bairro Parque São

Domingos em São Paulo.

4.1.2. Outros Aspectos Regionais

Osasco é uma das cidades com maior índice de desenvolvimento do Estado, superior ao de

várias capitais. Conhecida como a capital da região Oeste da Grande São Paulo, consagrou-se

como um importante pólo industrial e comercial, fazendo de sua economia, antes arcada

principalmente por indústrias, foco de empresas do ramo de comércio e serviços, sendo a

cidade que mais atrai investimentos nesse setor.
(

r
(

r‘

(

Ilustração 4 - Foto aérea do centro de Osasco.
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O Município de Osasoo está localizado a 1 8 km da cidade de São Paulo, capital do Estado que

apresenta os índices econômicos mais significativos do país. É cortado por três importantes

rodovias (Castelo Branco, Raposo Tavares e Anhanguera), resultando em uma posição

estratégica para seu desenvolvimento, que culmina com a implantação do trecho oeste do

Rodoanel que interliga as principais rodovias do Estado.
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Os bairros ao redor da propriedade, mais especificamente o Distrito Industrial Anhanguera,

Santa Fé e Bonança, agrupam áreas predominantemente industriais, com fluxo de tráfego

pesado durante o dia e áreas residenciais de baixo padrão, onde existem favelas e depósito de

lixo. A exceção é o bairro Três Montanhas, mais próximo dos portões da Fazenda, que

apresenta o melhor padrão de edificações da região.

Em relação às facilidades da região, não há relativa proximidade da infIa-estrutura urbana, ou

seja, o entorno imediato é carente de supermercados, escolas, centros de comércio e serviços e

hospitais de qualidade.

Para completar o estudo da região, foram pesquisadas as características em que ela se

enquadra em relação às leis urbanísticas, tais como taxa de ocupação, coeficientes de

aproveitamento do terreno, entre outros. Tais informações serão apresentadas mais adiante

nesse mesmo capítulo na fase de formatação do produto.

4.1,3. Mapeamento da oferta

O mapeamento da oferta foi desenvolvido apresentando os dados dos loteamentos por região,

tipo de aoesso e tipo de infra-estrutura, como apresentado abaixo:

Oferta por re€ião:

A figura a seguir mostra os loteamentos estudados por região.

Tabela 3 - Loteamentos em oferta por região.

(

(

(

(

FoNe "RelaóHo de AnálIse de VIabilIdade" elaboracb pela emprwa Base Real F3tat&

Conforme dados acima, em 2005 havia 42 loteamentos em oferta na região.

Nota-se que os condomínios localizados nas imediações da rodovia Castelo Branco são os

mais valorizados. Isso se deve ao grau de desenvolvimento daquela região, ocasionado pela

implantação de vários residenciais Alphaville em Barueri. A região possui toda a infra-

<
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estrutura necessária aos moradores. Foram criados centros comerciais e isso faz com que

muitos moradores possam trabalhar próximo aos condomínios, sem a necessidade de se

deslocar até a capital. Há também um fluxo de pessoas que moram na capital e que trabalham

na região.

Os condomínios localizados no entorno das Rodovias Anhanguera e Raposo Tavares são

caracterizados por público de menor renda.

Oferta por tipo de acesso:

Os empreendirnentos são classificados por tipo de acesso de acordo com suas barreiras fisicas

e restrições de acesso ao interior, conforme abaixo:

> Fechados: rnurados ou cercados, restüngindo o acesso ao interior;

> Abertos: sem muros ou cercas, mas podendo ter acesso restrito através do uso de ruas

sem saída, ou outros artifícios para desestimular o tráfego de passagem;

> Populares: podem ser entendidos como bairros novos, geralmente em áreas periféricas,

eventualmente construídos com ajuda do poder público e entregues com infra-

estrutura básica, a preços relativamente baixos.

A figura a seguir mostra os loteamentos estudados por tipo de acessos.

Tabela 4 - Loteamentos em oferta por tipo de acesso.

Fonte "Relatório de AnálIse de Vlabütdade'’ elaborado pela empraa Base Real Estate.

Nota-se que a grande maioria dos empreendimentos da região são condomínios fechados,

caracterizando uma tendência na formatação do produto. Não foram identificados loteamentos

abertos no mapeamento da oferta.
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Por tipo de infraestrutura:

Os empreendimentos foram classificados por tipo de infra-estrutura de acordo com suas

características relacionadas com redes de esgoto, água e energia.

> Urbanos: inseridos na malha de infra-estrutura pública e de serviços;
(‘

(
> De Rodovia: distantes alguns quilômetros da malha de infra-estrutura pública e de

serviços, fazendo uso de fossa séptica e/ou poços artesianos;

{

(

> De Lazer: lotes acima de 1.000 m2, geralmente distantes da malha de infraestrutura

urbana, usualmente contendo áreas de lazer como lagos, represas, parques, e fazendo

uso de fossa séptica e poços artesianos.

(

(

(

(

(

1

(

(

(

(

(

f

(

A figura a seguir mostra os loteamentos estudados por padrão de infraestrutura.

Tabela 5 - Loteamentos em oferta por padrão de infra+strutur&

Fonte "Relatódo de 4»ã ttse de Viabilidade" elaboracü) pela cmprwa Base Real Estate.

Nota-se que os condomínios classificados como de lazer, ou seja, loteamentos fora da malha

de infra-estrutura urbana e com terrenos maiores que 1000 m2 em média, são a minoria e

apresentam preços menores. Isso se deve ao fato de que a região está muito próxima de

grandes centros, não só da capital, como também da cidade de Osasco e Barueri, que possuem

toda a infra-estrutura desenvolvida.

Com dados do mapeamento da oferta apresentados até aqui, pode-se estabelecer algumas

faixas de preço e área de lote para o empreendimento estudado.(,
(

Levando em consideração que o objetivo da ocupação da área é implantar um loteamento com

características de fechado e urbano, através do qual se possa ter maior quantidade de lotes e

preços por m2 mais elevados, serão apresentadas as conclusões obtidas do mapeamento da

oferta da região voltadas a essas características:

(

(
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> Em loteamentos fechados, conforme tabela 4, a área média do lote está em torno de

1.000 m2 e o preço médio do lote está em torno de R$ 200/m2 (R$ de 2005);

> Em loteamentos urbanos, conforme tabela 5, a área média do lote está em tomo de 350

m2 e o preço médio do lote está em torno de R$ 350/m2 (R$ de 2005).

Sendo assim, pode-se estabelecer a faixa de área de lote de 350 m2 a l.0CD m2 e preço

entre R$ 200/m2 e R$ 350/m:2 (R$ de 2005) para o empreendimento caracterizado como

fechado e urbano que se pretende implantar.

Não obstante, há que se ter em mente que tais características deverão se enquadrar nas

diretrizes legais da região, tanto no que se refere às leis urbanísticas, couro no que se refere às

leis ambientais.

Veremos mais adiante que, devido à legislação urbanística, o terreno possui restrições quanto

a área dos lotes, forçando o empreendedor a considerar a opção de lotes com área mínima de

2.000 m2, levando o empreendimento a tomar características de loteamento de lazer.

Com isso, também se faz necessário estabelecer as faixas de área e preço para loteamentos

com características de fechado e de lazer, como segue abaixo:

> Com já dito anteriormente, em loteamentos fechados, conforme tabela 4, a área média

do lote está em torno de 1.000 m2, mas pela limitação de área da legislação

urbanística, será considerada área mínima de 2000 m2, configurando a opção de

loteamento fechado de lazer. Ainda pela tabela 4, o preço médio do lote está em torno

de RS 200/m2 (R$ de 2005);

> Em loteamentos de lazer, oonforme tabela 5, a área média do lote está em torno de

2.850 m2 (conforme dados da tabela 3) e o preço médio do lote está em torno de R$

50/m2 (RS de 2005).

Sendo assim, para o caso de restrição de área mínima de lote, pode-se estabelecer a faixa de

área de lote de 2.000 m2 a 2.850 m2 e preço entre RS 50/m2 e R$ 200/m2 (R$ de 2005) para o

empreendimento caracterizado como fechado de lazer.
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Para completar as informações relativas a oferta de empreendimentos na região, foram

consideradas as informações relativas à velocidade de vendas de empreendimentos

caracterizados como fechados urbanos e fechados de lazer.

A tabela a seguir apresenta os dados obtidos em pesquisa:

Ilustração 5 ' Performance de vendas de lotumentos por região

OU WII
RegiSa Fmprcend
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,'::;;}: X}_É1411

b v$naldea venda \8nelid08

287 468 DPS

42510ao
1.071 1 .BZ 61 ,3%

182 nB 80.1 %

1 579 71.0%645

202%269 68

648 m,9%1.505

7616B 38 .1%

66.1 %114

3800 1001)%

932$28 384

2 261 Bl .7%no
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oh 1l3yltocxJ•de v8lrbCHi8t le

Lazer

LJ28r

RIldme

Rôdoü8

Urbano

Urbano

Ulb8f»

Urbano

Urb8no

Fernão [Xa8 2
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Castello Branco 3

R8p080 Twwvs 7

Ré$6 Bat8ncourt

A4lh#yjlleT8mtnrú 5

2C88t6lb Branco

3Rãpobo Tw8re8

Ré9i8 Biloncaurt

6CaBello Branco

Analisando a performance por região, pode-se observar que as maiores velocidades de venda

estão nos empreendimentos localizados na região de Alphaville, Castello Branco e Raposo

Tavares, mais especificamente nos condomínios fechados e urbanos.

Os dados confirmam a tendência do empreendedor em procurar a formatação do

empreendimento como sendo fechado e urbano, pois é que obtém maior sucesso de vendas na

região estudada.

Com isso, pode-se estabelecer a faixa de 2,3% a 3,8% das unidades sendo vendidas

(

(

mensalmente nos empreendimentos caracterimdos como fechados e urbanos

Para o caso de empreendimentos caracterizados como fechados e de lazer, pode-se estabelecer

a faixa de 0,7% a 2,5% das unidades sendo vendidas lente

Os dados obtidos e demonstrados acima, somados aos dados do diagnóstico ambiental e da

análise urbanística a serem apresentados mais adiante, servirão de base para a definição das
{
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opções de formatação e o do cenário referencial a ser levado conta no cálculo de indicadores

da qualidade do investimento.

4.2. Escolha do Terreno

O terreno em questão já é de propriedade de um dos investidores, portanto não houve a etapa

de escolha do terreno. Partiu-se diretamente para a pesquisa de mercado para se obter

informações para a formatação do produto.

A área estudada localiza-se no extremo norte do município de Osasco e o principal acesso à

propriedade se dá a partir do trevo do km 18 da Rodovia Anhanguera (SP-330), situado a 3

km da área em questão. Esse mesmo trevo é conhecido por servir de acesso aos principais

centros industriais e de logística da região.

A rodovia Anhanguera, que tem 450 km de extensão, é considerada a mais longa do país e

vem sofrendo diversas expansões e melhorias, consagrando-se como uma das mais

importantes rodovias brasileiras.

Do ponto de vista de ocupação da área, é importante notar que o trecho norte do município se

caracteriza por uma ocupação industrial e de centros de distribuição. As áreas residenciais não

são de bom padrão e configuram ocupações periféricas, não integradas à malha urbana da

cidade.

Esse relativo isolamento se dá devido a uma parte significativa do entorno da área apresentar

predominância de grandes áreas de matas e de preservação. Com isso a área encontra-se

inserida em um trecho do município desprovido de infIa-estruturas de suporte e apoio ao uso

residencial de melhor padrão. Em contrapartida, o acesso direto pela rodovia fez desta uma

região de grande importância em termos logísticos, com predomínio de galpões e áreas de

estocagem de produtos, que atendem à Região Metropolitana de São Paulo.

As figuras abaixo ilustram a localização da área estudada em relação às rodovias de seu

entorno.
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Ilustração 6 - Loc8lização do terreno em relação às rodovIas do entorno.

/

1‘
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Ilustração 7 - Vista aérea do terreno estudado.
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O acesso principal à área estudada se dá a partir do km 18, passando pela área industüal. Uma

alternativa de acesso é partindo do mesmo trevo do km 18 e passando pelas vias de âmbito

local. Esses acessos são considerados precários, em função não só do porte e estado de

conservação dessas vias, mas principalmente pelas características de ocupação do entorno

mais próximo.
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Devido às características de médio e baixo padrão do entorno, o empreendimento deverá

atrair público de outras regiões, o que torna essencial a melhoria das condições de acesso ao

local, tanto no que diz respeito ao estado de conservação e capacidade de fluxo das vias

existentes, quanto no que diz respeito à segurança de seus usuários.

É fundamental avaliar novas possibilidades de acesso e/ou melhorias nas opções existentes, de

modo que o trajeto vindo da rodovia Anhanguera seja feito evitando.se os trechos de pior

ocupação deste entorno.

O próximo capítulo inicia as análises relacionadas às restrições da legislação. Será

apresentado o diagnóstico ambiental que definirá quais áreas poderão ser utilizadas para

edificações no loteamento. Posteriormente, tais restrições deverão ser somadas às restrições

urbanísticas aplicáveis ao terreno em questão.

4,3. Diagnóstico Ambiental

O diagnóstico ambiental tem o objetivo de levantar as características da área estudada no que

diz respeito à declividade, altitudes, cobertura vegetal, uso do solo, classificação vegetal,

áreas com construções, caminhos/vias, áreas com recursos hídricos como lagos, córregos,

brejos entre outros.

COIn base nesse levantamento e na legislação vigente, que institui o Código Florestal, são

identificadas as áreas passíveis de utilização.

O diagnóstico ambiental foi estruturado sendo que inicialmente foram apresentadas as

características do terreno e de seu entorno e posteriormente as áreas que poderiam ser

aproveitadas sem contrariar a legislação vigente.

Características do Entorno:

Através de vistoria realizada na propriedade e documentação apresentada pelo proprietário, a

área encontra-se bastante ocupada por moradores na sua face sul, fato ocasionado pela

expansão imobiliária e industrial da região. Ao redor do terreno notam-se condomínios

residenciais e imóveis industriais, possuindo também bairros populares e favelas. Ao norte da

propriedade pode-se observar o Rodoanel que circunda a cidade de São Paulo.
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Características topográôcas da área:

A topografia do terreno se caracteriza como ondulada a fortemente ondulada, com a presença

de uma cadeia de morros que aumentam a deçlividade à medida que se caminha em direção

ao norte da gleba, onde uma região mais alta forma o divisor de águas e onde se localiza uma

das divisas da propriedade.

A conformação da propriedade forma uma micro bacia, cujo sistema de drenagem possui

grotas secas que permitem o escoamento da água no período de chuvas mais intensas e

intermitentes, e onze nascentes que contribuem para a formação de um córrego que é utilizado

no abastecimento do lago localizado na parte mais baixa do terreno, ao sul da propriedade. A

direção do escoamento se dá no sentido da rodovia Anhanguera (sul).

A figura a seguir ilustra as características topográãcas do terreno:

--(
(
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Ilustração 8 - Faixa de altitwdw do terreno (metros).
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Áreas de Preservação Permanente (APP):
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Como já dito anteriormente a Lei 4.771/6512 que institui o Código Florestal, define os

critérios para consideração de áreas de preservação permanente (APPs).

Os critérios do Código que se aplicam à área estudada são os representados abaixo:

Tabela 6 - Critérios do Código Florestal aplicáveis à área estudada.

DOCUMENTO
ORIENTADOR

D
'RATADAS
RETRtZES ORIE

/

ED AÇÃO PERMITIDA

ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

•FL•r • #

IHk3=rllkllllr#gMlüaBB
(em amEx>$ o$ 1ados) de rios
ou cursos dágua com largura

menor que 10 metros.
mentet

interrnttentes e nos chamados
-olhos d'água-, qualquer que

seja a sua situação
topo9ráfim, num rab mínimo
de 50 (dnq{lenta) metros de

largura.

Topo de rrnrrw, montes,
montanhas 8 serras.

>
eam doclividade superior a
45'. equivalente a le)0% na

linha do maior declive.

RiTa=TmTiibRBI
SUPRESSÃO DE

VEGETAÇÃO PARA FINS DE
E-DIFICAÇÃO

NÃO PERMITIDA A
SUPRESSÃO DE

VEGETAÇÃO PARA FINS OE
E-DIFICAÇÁO

Estabelece. entre outrw
a8sunt08. 88 ároas

mnsidorad88 corno de
preservação pennanento

(APP).

Código Florestal e alterações

foPTRMm6ÃT
SUPRESSÃO DE

VEGETAÇÃO PARA FINS OE
EDIFICAÇÃO

rqÃõpmR mT ÃÃ
SUPRESSÃO DE

veGETAÇÃO PARA FiNS DE
EDIFICAÇÃO

As áreas de preservação permanente compreendem, além daquelas derivadas dos recursos

hídricos, as áreas com declividade igual ou superior a 45 graus, bem como os chamados

“topos de morro”.

Com base nos critérios acima, pode-se observar que na propriedade existem áreas de

preservação permanente, conforme apresentado a seguir.

No terreno há onze nascentes d’água acompanhando o sistema natural de drenagem e

contribuindo para a formação do córrego principal da micro bacia. O raio de 50 metros dessas

nascentes é considerado área de preservação permanente (APP).

No caso dos córregos que se encontram na propriedade, observa-se que eles não têm largura

superior a 10 metros. Sendo assim, considera-se como APP a faixa paralela à margem, com

largura de 30 metros, em ambos os lados.

(

(

(

(

(

{

(

12 Lei que define cprais formag de vegçtação são coruideradas ck preservação pentwrente de acordo com o local an que nao situ8das.
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Na região sul do imóvel, abastecida pelo córrego principal, existem áreas alagadas (leito

maior sazonal de córrego) que propiciam a formação de terreno brejoso também considerado

APP

Em relação à declividade do terreno, os terços superiores de morros que têm altura superior a

50 metros também são considerados APP. De acordo com o levantamento realizado pode-se

observar que existem topos de mono caracterizados como tal.

Do ponto de vista ambiental, de acordo com o Código Florestal, são consideradas APP as

áreas que têm declividade acima de 100% ou 45 graus. Entretanto, do ponto de vista da

legislação urbanística, tanto municipal como federal, pode haver restrições de uso em

declividades menores.

A figura a seguir mostra a configuração da área em relação à declividade.
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Ilustração 9 - Declividad« da área egtadada.
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A figura abaixo mostra a configuração de terreno em relação às áreas de preservação

decorrentes da presença de córregos e nascentes e também decorrentes da declividade.

Ilustração 10 - APPs por oórreggs e nasceütes e por declividadu
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Levantamento da Vegetação:

Como já dito no capítulo 2, a Resolução 001/96 do Conselho Nacional do Meio Ambiente

(CONAM A) classifica os tipos de vegetação e o Decreto 750 de 10/02/93 estabelece quais os

tipos podem ser suprimidos.

O quadro abaixo ilustra os critérios a serem seguidos:

Tabela 7 - Critérios para preservação da veget8ção segundo Decreto 750.

TIPOS DE VEGETAÇÃO

Vegetação Primário
312q:lZlilfBTIVI

SUPRESSÃO PARA FINS DE
EDIFI 0

Dispõe sobre o Corte, a
e a Supressão de

Vegetação Primária ou nas
Estágios Avançado e Médb
da Regeneração da Mata

Atlântica. 8 dá CIdra$
PIwidênda3.

O em
Estágio INICIAL de

}rier
vmM;3;alrim

Estágio MÉDIO de

PERMITIDA A SUPRESSÃO

Decreto 750 de 10/02/1.993 %N mEHlflãÃT
O - pa$8ivol de

n
rPR

SUPRESSÃO PARA FINS DE
EDIFIC. 0

o Mm em
Egtágb AVANÇADO de

rogerio

A legis]ação ambiental em vigor define as áreas de matas em estágio médio e avançado de

regeneração como não sendo passíveis de supressão. Entretanto, para os trechos em estágio

médio a supressão possa ser autorizada em casos específicos, quando situados fora das APP’s,

havendo contrapartidas ambientais. No caso das APP’s, não é permitida a supressão e nem o

parcelamento do solo.

A figura abaixo mostra a configuração da área estudada em relação ao tipo de vegetação

presente:
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Ilustração 11 - Classificação da vegetação presente na área estudada.
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A figura a seguir mostra a configuração da área estudada, não só indicando a vegetação e seus

estágios, mas também as áreas onde há construções, estradas, lagos etc. .

Ilustração 12 - Mapeameüto da área estud8da em rel8ção à vegetação e construções existentn.
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Sendo assim, com base no levantamento e na legislação vigente a vegetação presente na área

estudada pode ser dividida em 3 grupos:

> Vegetação não passível de supressão (a preservar):

Como já visto anteriormente são as áreas onde há vegetação primária e vegetação em

estágio avançado de regeneração, bem como as áreas com dechvidade acima de 45 graus.

Com isso, o total de área a ser preservada do ponto de vista ambiental é de

aproximadamente 885.409 m2.

Além das áreas citadas acima, decidiu-se classificar como a preservar uma área de 80.000

m2 com vegetação em estágio médio de regeneração. Essa decisão foi uma orientação da

consultoria ambiental, com a justificativa de que consiste em área muito próxima a

grandes rnassas de florestas e que teriam improvável sucesso na negociação para ocupação

diante dos órgãos competentes.

Com isso, o total de área a preservar passa a ser de cerca de 965.409 m

> Vegetação passível de negociação:

As áreas passíveis de negociação correspondem aos trechos de vegetação em estágio

médio de regeneração. Por estarem localizadas próximo às áreas antropizadas, são vistas

pela consultoria ambiental como áreas que poderão ter sua ocupação negociada junto aos

órgãos competentes.

Tais áreas correspondem a cerca de 254.907 m2

> Vegetação passível de utilização (sem negociação).

Quanto às áreas passíveis de supressão, encontram-se nesse grupo as espécies arbóreas

exóticas, gramíneas e vegetação em estágio inicial de regeneração, sempre fora das áreas

definidas corno APP’s.

Tais áreas totalizam cerca de 533.780 m

Com isso pode-se apresentar o quadro de áreas dividido entre áreas passíveis de utilização,

áreas a negociar e áreas a preservar. Entretanto, deve ressaltar que as áreas apresentadas
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abaixo ainda não são as definitivas para serem consideradas na formatação do

empreendimento, uma vez que se faz necessária a análise urbanística do terreno, que trará

mais restrições para ocupação.

O quadro de áreas após diagnóstico ambiental, mas ainda sem levar em conta as restrições

urbanísticas está representado pela tabela abaixo:

ÁREA EM M2DESCRIÇÃO DA ÁREA

O 533.780,71

TOTAL PASSÍVEL DE NEGOCIAÇÃO 254.907,00

965.409,29TOTAL A PRESERVAR

ÁREA TOTAL DÂ PROPRIEDÂDE 1.754.097,00

Tabel8 8 - Áreas do diagnóstIco ambiental.

PERCENTUAL

30,43%

14,53%

55,(A%

100.00%

É importante ressaltar a importância da realização desse estudo das restrições da legislação

ambiental, pois, no caso em questão, foi possível concluir que menos da metade da área do

terreno pode ter ocupação garantida por lei para a construção de edificações ou infra-estrutura

do condomínio, sem depender de negociação com órgãos competentes. Uma eventual análise

superficial dessa questão poderia resultar em uma formatação equivocada do produto, que

teria impeditivo posterior para a implantação.

No presente estudo, embora haja área significativa do terreno sem possibilidade de ocupação,

as restrições ainda não inviabilizam a continuidade da fase de planejamento do
empreendimento. Deve-se seguir mais adiante para a verificação das demais variáveis do

negócio, entretanto, a partir daqui, respeitando.se as diretrizes do diagnóstico ambiental.

4.4. Análise Urbanística

Como já dito anteriormente no capítulo 2, o Município de Osasco é dividido em zonas de uso,

que obedecem a determinadas classificações, A área em estudo abrange três categorias sendo:

> ZRI/(A - Zonas de uso exclusivamente residencial, de baixa densidade demográfica;

> ZAV3/01 e ZAV3/02 – Zonas de uso exclusivamente recreativo, de áreas verdes e de

proteção a recursos naturais.
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O zoneamento do município de Osasco está ilustrado na figura abaixo:

Ilustração 13 - Zoneameüto do muuicípio de Osasco.
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O quadro a seguir demonstra as características de cada zona e suas categorias de utilização:
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Tabela 9 - Zoneamento e categorias de uso da área estudada.

ONAS ' DESCRICÃOOAZO CATE
DEi

(

OESCRl€,ÃO OO USO

recuo! de 15 m, 5 m 8 10 m pea &eMe. lateral e IUrdes do Iate, n9p&cttnmente. A
Ing de nup&ç&r máximo ó rh 02 {M) e a &din de q#DnhRnerüo máxkna de
08. o 818 p08slblka gabuttü de até 3paumelÉos. ot»d®endo 8 r8cu08 pIngos na 1
Ler

(

RI
(

(

(

(

Cenju#o r8dd8ncld constituído de duu ou maio 8d4caç688 em kÉ88 can área
menor ou 18181 a 5.tDO Ira, ISOladas w 8gnp«la8 l»nlaúdmeae ou nrticdmente,
o:upbndo um ou mds lot88. t#8ponüi obli98tori«n8H8 de 8sp8ças 8 h8tal8çô88 de
UtIl':ds 80 curwn A c8t8gorb R3.1 n3peda os m88m08 par&rHtng urbaní6tic08 de
t8xa de ocul»ção e lndno de 8pnw«ar»nto de6rül08 pan a c8tegai8 Rl.

RBI

ZRI /04
Zonas de uso exckJSbarrente
restdencld. de baIxa densidade

demográfica
Cgnlunto n9«bne181 con8tÉlído de clans nr mds edl6c8çõe6 om lotn com irea
8yperlw a 5.tXX) 1112, 80l8d88 ou 8oltrp8d88 horizoH8lmBtúg ou wtkün8nt8,
ncup&ndo un w m&8 krIeg, di•pondo obn9#rathm8rüe de o•p8ç08 8 lngtahçôe8 dg
ulhz8çAa comum. A eaogong FB.2 IB8f»B8 os IIU 6mas parámüm8 wbanF stices de
18x8 de ocup8Ç60 B &dice a aptgntt8m8rdo cb$1úd08 pn a categoria 111

r

R3.2

(

(

(

(

E4

ct
Sl

F 6label 9cImentos In\t4Ucion#ib e$p»ciül$ %yj8 faq a corRrol8 86pecHco,8qr áreas d+
m8nancbls 8 de wIn pain#lica, tás carrn 08l8çõ88 da lrü8m8túa. f8u08 de
adutotas, local pera esportes nâutic08, heblnrt08, nsewatón88 de águ8, parques,

'Ccrnttclo +&tenst8 de &tWo IDeal. corr\ área m3x'ma cca3tn,lda de 291 Ira

'máxifna consttuítla de 2al rn2
E9tabeleclm8tú08 instíuciond8 de âmbito 1:ca! , com Ôrea máxIma corinto dI de ?A)

mZ 8 c8paciM8 lb lotação máxbrn lh ltX) p888ü% por wripam8nto
compnemhndo est8b+hc}m8rd06 destinados à ahB8Ç60, lazer, çuRura, 8$8161 bIela
social, não nlbiaso eu almHrblnçãa pfú#cg, lab curto chú»8, «ndr88 e 8part}ns,
4r•88 do r8cr88çgo bdantll, HC. , yn tenh«n lgaçáo l&8ta,ãrndon81 al 89p8dal tum
o uso te$1denclal

#tr

E%labeleçlrnentu$ d88lhad08 à pt8b2ôÇúo dB serviços de imI)ho !o:dI, corri àrea
(

r

(

(‘

(

(

(

f

Zonas de uso enlus»amente
recnahx>. de áreas verdes e de

pnrteçáo a recursos naIlxas
constüXdas pelas áreas de proteção de
cabeceiras de cursos cf água, de hxxlos

de vale. d8 leItos dos cursos tf água e
das ernostas escarpadas.

ZAV3 / 01

Et .2

E4

El :

a.2

E4

Oe p8r$q»tr08 rdH81Ée8 808 helices ulb«ljgjb8 (&n de he. taxa de ocxpação.
lrüce de al»wí8#arwto B rntn8), sai de&ud03 8 cl#éno da Preleiur&

Idem ao antui«

'ln«l:LIÇÕes dr?et$rfc8da$, com ána máxv»a construída de 2.ax3 la e c8pactd8de de
ltH8ç60 máxim8 dB 81) fn88aa8 pa 8$1ipnr»nto, compnnd8ruto 8«abdecim8N98
de8tinad06 à educação, laz«, cüRura, a95t« Inca social, cuRe nt#wo ou

.adnlni:!ns,$!1191,1sp
Ideal ao ãrrteriar

ZAV3 / 02
Zonas de uso exchisNamaTte

recreaiw, de áreas wd% e de
lroteção a recursos naüxais.

Como visto na figura 11, o terreno é composto predominantemente pela zona de uso Z:RI/04,
r

(

(

r

(

(

(

o que corresponde a uso residencial, com lotes unifanüliares com área total de 2.000 m2.

Nas áreas definidas como ZAV3, ou seja, de uso recreativo, conforme Artigo 130 da Lei

Municipal, os novos parcelamentos de solo poderão ser objeto de regulamentação, desde que

melhorada a qualidade do ambiente urbano ou preservadas áreas arborizadas existentes,

obedecidos os seguintes critérios:

> Nenhum lote pode ter área inferior a 10.000 tn2;
(

r

> No mínimo 20% da área do lote devem ser destinados ao uso público, nas seguintes

proporções: 10% às áreas verdes e 10% às áreas institucionais;

(

(

(

('

(

(

(

> A vegetação no interior dos lotes deve obedecer à proporção de 300 árvores por
hectare.

Através dos parâmetros citados acima, nota-se urna vocação específica para a área ein fUnção

de suas características físicas e ambientais. Este aspecto, aliado àqueles apresentados pelo (

(

(

(

(

r

(

diagnóstico ambiental e pela pesquisa de mercado, definem um cenário desafiador, para o
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qual se deve buscar soluções que garantam a atratividade do empreendimento em termos

econômicos e financeiros.

Além das indicações de categorias de uso, a lei municipal de Osasco proíbe qualquer tipo de

parcelamento em áreas com declividade igual ou superior a 30% e exige que a deçlividade

máxima dentro dos lotes seja de 15%, o que resulta em importantes obras de terraplenagem e

em um eventual aterramento de APP’s para satisfazer a estes critérios, o que não é permitido

pela legislação ambiental. A aplicação deste critério para a área estudada restringe muito a

área a ser parcelada, já que apenas 39,6% do total apresentam declividade abaixo desse limite,

sendo que destes, grande parte é ocupada, basicamente, por lagos, córregos e nascentes, isto é,

APPs

Com base no levantamento ambiental e no levantamento planialtimétdco, com indicação de

perímetro do terreno, edificações existentes, recursos hídricos e classificação da declividade, a

área foi dividida em 3 grupos:

> Declividade de 0% a 30%;

> Declividade de 30% a 45%;

> Declividade acima de 45%.

A análise da planta da fazenda estudada mostra que, da área total da propriedade, cerca de

1.060.031 m2, ou 60,4%, apresentam declividades superiores a 30%. Parte delas se sobrepõe

às áreas que apresentam restrições ambientais, mas uma parcela significativa, de 269.675 mil,

situa-se na parcela de áreas livres de restrições ambientais. Assim, dos 533.780,71 m2 que não

apresentam restrições ambientais (conforme tabela 8 – Áreas do diagnóstico ambiental),

apenas 28+.105,71 m2 estariam abaixo dos 30% de declividade.

Com essa restrição da legislação urbanística, a área indicada anteriormente como passível de

negociação passa de 254.907 m2 para 101.322 m2, uma vez que a área que corresponde à

declividade acima de 30% e que coincide com a área a ser negociada por questões ambientais

é de 153.585 m2.

O quadro abaixo representa a síntese das áreas levando em conta as restrições ambientais e a

restrição urbanística de declividade:
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Tabela 10 - Síntese de áreas com restrição ambiental e urbanístic&
(

(

(

r

(

r

(

(

(

(

r

(

r

(

(

r

REStRIÇÕES URHAHi$ 11LAS sÍurtseCO AH81EtITAL

DA AREA
A 1Fb!l r 4 1 { r h 1 }

$ [ 10%1)o OF % [111
A17[A FINal

TEqÊE ?#) TEÊnF?.li-j TF: FtHF NOn% (nt-à m?}

TOTAL PASS&EL DE 533 780,71 15.37%269 675.00 264.106,71 16.OPA30,43%

TOTAL PASSÍVEL DE NEGDCKÇÁO 14.53% 101 .322.00254 907.00 153 585,00 5.78%8,76%

TOTAL A 55.04% f,36 1+71 pi:11] 36.30%965 409.29 1.388 669,29 79.17%

APEÀ TOTÂL nÃ PÊGRn:.eoÀnc 60,4:?/bICXjWl 1.754.087,001 .060.031.00 icJO,acp/o1 .754.097.00

Diferentemente das restrições ambientais, que derivam de leis federais e estaduais, de difícil

aplicação diferenciada, o critério municipal relativo à declividade máxima de 30% é muito

mais restHtivo que aquele verificado em muitos outros municípios do estado, o que poderia

facilitar a mudança deste critério na lei municipal. Porém, a dificuldade está no fato de que

esta restrição não se aplica somente à zona onde está localizada a área em estudo, mas sim ao

conjunto do município.

A figura a seguir ilustra a síntese das restrições ambientais e urbanísticas que se aplicam à

área estudada.
(

(

r

(

(

r
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Ilustração 14 - Identificação áreas com restrições ambientais e urbanístic8s.
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ELa Área Potencial para ocupação

Decliv. de 30 a 45%

Decliv. de 45 a 10096

Hidn>grafia IIam, und@ e brejas}

Sendo assim, a tabela e a ilustração apresentadas acima representam as áreas definitivas a

serem consideradas na formatação do empreendimento.
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As áreas com maior potencial de ocupação se encontrarn ao longo da via de acesso que corta a

fazenda existente e nos seus dois extremos. Essa ocupação pode ocorrer através de boIsões

irregulares, limitados, de um lado pela própria via e de outro, pela vegetação em estágio

médio que envolve as APPs.

Há ainda, dois grandes boIsões com área potencial (ambiental e legal) para ocupação junto ao

acesso leste da propriedade, separados pelas áreas de lago e brejos, mas acessíveis por

caminhos existentes.

A parte sudoeste da fazenda não apresenta muitas restrições ambientais, mas devido à

topografia com inclinações superiores a 30%, têm-se aí restrições para parcelamento de ordem

legal na esfera municipal e de ordem construtivas em alguns trechos ainda mais íngremes.

Vale ressaltar ainda que áreas com declividades superiores a 45%, começam a apresentar

dificuldades de ordem construtivas e aumento de custos de infra-estrutura urbana.

Apresentadas todas as restrições legais aplicáveis à área estudada, a partir daqui, há que se ter

muito cuidado no planejamento do empreendimento, de modo ore se leve em conta todas as

alternativas que não prejudiquem a atratividade do empreendimento do ponto de vista

econômico financeiro. Com as conclusões obtidas no Diagnóstico Ambiental, cruzadas com

as obtidas na Análise Urbanística, pode-se partir para a etapa de formatação do produto.

4.5. Formatação do Produto

A tarefa de formatação do produto deverá resgatar todas as informações obtidas até essa fase e

traduzi-las no empreendimento mais adequado para a região onde se pretende implantar.

Da pesquisa população da região pode.se concluir que Osasco não possui volume suficiente

de público com renda compatível ao empreendimento de alto padrão que se pretende

implantar. Portanto, deverá ser levado em consideração o público migrante, vindo de regiões

próximas, principalmente da cidade de São Paulo e eventualmente da região de Alphaville e

Tamboré.

Pelo estudo da região, percebe-se que a área onde se pretende implantar o empreendimento

não o remete a ser associado a condomínios de alto padrão que bus«re qualidade de vida fora

do grande centro metropolitano. Isso devido às características do entorno que sugerem

fragilidade em relação à segurança patrimonial e pessoal, seja pela existência de favelas e

bairros de baixa renda ao sul da fazenda e pelo caráter isolado do entorno, seja pelo perfil
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industrial da região entre o empreendimento e a rodovia Anhanguera. Entretanto, com as

obras de melhoria do entorno é possíve] que a percepção do público alvo melhore em relação

ao loteamento. Sendo assim, será necessária a criação de novo acesso ao local, contando com

desapropriação de áreas e construção de via pavimentada com infraestrutura adequada. Esse

novo acesso deverá partir do km 20 da rodovia Anhanguera e está identificado na figura
abaixo:

Ilustração 15 - Novo acesso no KM 20 da Rod. Anhanguer&
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Como observado no mapeamento da oferta, os empreendimentos que apresentam maior

aceitação do público são aqueles localizados na região da Rodovia Castello Branco e

caracterizados como fechados urbanos. O empreendimento a ser implantado apresenta

características muito favoráveis em relação a esse aspecto devido a sua localização

estratégica.

O mapeamento da oferta trouxe também as informações relativas a tipologia dos loteamentos,

áreas de lotes, preços praticados e velocidades de venda.

Por fim, o diagnóstico ambiental e a análise urbanística definiram as áreas que podem ser

utilizadas com edificações, bem como altemativas de aumento dessas áreas.

Sendo assim, agrupando todas essas informações obtidas, serão apresentadas as opções de

formatação do empreendimento.
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Tipologia do condornínio:

A tipologia do empreendimento foi definida fundamentalmente pela legislação urbanística do

município de Osasco, que a princípio permite lotes com área mínima de 2.0(X)m2, como já

dito no capítulo referente à Análise Urbanística. Portanto, as primeiras duas opções de

tipologia do loteamento foram definidas como de lazer, onde os lotes são configurados com

maiores áreas e destinados a uso predominante em finais de semana. Sendo assim, as opções 1

e 2 se enquadram na faixa de área de lote definida na pesquisa de mercado como fechado de

lazer, como segue:
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OPÇÕES 1 e 2 => Área de lote = 2.0(X>m2, estando dentro da faixa de 2.000m2 a 2.850m=

definida para condomínios de lazer, conforme pesquisa de mercado.

Já a opção 3 de formatação, considera a negociação com a Prefeitura para que a área mínima

de lote passe a ser 600 m2 para o empreendimento específico. Com isso. seria possível

enquadrar o loteamento na faixa de área de lote característica de condomínio fechado urbano,

ou seja:

OPÇÃO 3 =>Área de lote = 60(lm:, estando dentro da faixa de 350m2 a 1 .000m2, definida

para condomínios fechados urbanos, conforme pesquisa de mercado.

Com base nessas premissas, o quadro abaixo apresenta as opções do loteamento de acordo

com a tipologia:

Tabela 11 - Tipologia das opções de formatação.

Área do lote
Opção

(m2)
Tipo de condominio

2.000 Essa tipokNla é mraçterinda por condomínios afastados dos centr08 urb8nos, ou}8
principal finalidade é uso para fins de lazer do propriotárb, normalmente em finais de
semana. São mldomínios de cháaras e mm padrões de mn$trução maIs rústicos.
São tipicos do rogiõe6 dotadas de infr&estrutura básico no que 88 refere a
88neamento, abastocimento de água e energia,

Essa tipologIa é wmpo$to$ por k>tos parapor empr
moradia princip81. sendo datado de tala a infraestrutura neoossária e loc8Fização
próxIma aos centros ud>arm. São por construções de
padrões mai8 elevack>s, tanto da8 unidades habitacbnab mmo das odlfiwç{)88 do
uso comum. Norm8lmonto são dcR8das do sistemas de segurança mais sofi6tiados
ue os do lazer,

Fechado
Urbano

Com relação à área ocupada do terreno, a opção 1 considera apenas aquelas permitidas pela

legislação ambiental e urbanística, sem necessidade de negociação, ou seja, 264.105 m2,

conforme demonstrado na síntese de áreas nos capítulos anteriores.
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As opções 2 e 3, consideram tanto a ocupação das áreas peuuitidas pela legislação ambiental

e urbanística, como as áreas com vegetação em estágio médio de regeneração, que como

apresentado anteriormente, são passíveis de negociação. Tais áreas correspondem a

533.780m2, que somadas as permitidas sem negociação totalizam 788.687 m2. Mas cabe

ressaltar que as opções 2 e 3 desconsideram a restrição da legislação urbanística, que proíbe

ocupação em áreas com declividade acima de 30%, para as quais conta-se com negociação

com a Prefeitura.

O quadro abaixo apresenta as áreas ocupadas em cada opção de formatação do loteamento:

Tabela 12 – Área de ocupação das opções de formatação.

Área
do lote Ocupada

(m2)(m2)

8
Necessidade

Área de ocupação
de negociação

pmô + a» Em+ aMMEe
ambiental e urbanística. sem noce8sidade do

São áreas com declMdado até 30%. mn pr8;ençá
8pena8 do vegetação secundária em estágio inicial de

regeneração o sem a presença de áreas de preservação
anente

Lnzer | 264.105

Ocup8çêo de áreas permitidas pela logi$1ação ambient81
além daquelas mm presença de v8g8tação secundária

em ostágb médio do {pa&síveis de
Considera também áreas com declMdade
aontando oom possivel n890dação com a

PrefeItura para alteração da legislação urbanística
especificamente para esse empreendimento.

Padrão do empreendimento:

As opções 1 e 2 foram definidas como sendo de médio padrão devido às suas características

voltadas para lotes de lazer. Com isso, os padrões de construção também serão inferiores.

Nessas opções, embora se pretenda implantar o condomínio como fechado, ou seja, com

delimitações fYsicas nos limites do terreno, esse fechamento será feito por cercas tipo

alambrado. As redes de energia serão aéreas, haverá ausência de edificações de uso comum

para lazer, as guaritas e demais edificações de apoio terão padrão de acabamento inferior,

entre outros.

Já na opção 3, o loteamento foi formatado para ser fechado de alto padrão. Portanto, as

características buscam um público alvo com maior nível de renda e consequentemente com

maior nível de exigências quando à construção do condomínio.

C
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As características do loteamento médio e alto padrão estão apresentadas no quadro

comparativo abaixo:

r

(

r
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(

(
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(

(

(

r

Tabela 13 - Ficha técnIca das opções de formt8ção.

OPÇÕ 86 1 8 2

h4édia padrão

OPÇão 3

Alto padrão

iNFRAeSTRUTURA / SERviços
RÚíle iiéilic–a €&iMI ’;;;;

RedeIKr;;iRa
F81mnãTãi;iiim=
Rede de ituKÚnaÇão aérea
Rede de esgoto
ReÚe ã7ÕJ;–Óat';;;1
Rede de telefonia

Rede de emmy mliiiiii;li
Portôria soclaÊ

Portaria serviço
PortarIa Única

Edificação para adm:nistração

TtatarneTni;@a
Coleta de lixo

C8lçada$ em cimentado

Calçadas em grama

Bias internas pavim8ntadas
Guias extrudadas

Guias prérnoldadas

Guias com h #im=Mit-;;TaTI
Sarget as
$ ii ;[ ;';BIb-
Re6elvatório de água potável

Boca de lobo corD tEe:ha basculana

R;i==ítTiamoem
BtW lturnêr’sadia IIe--cànirÉto

%-

}:

)!

X

X 7

:(

X

-É

:{ 7
7

):

:<-k

X :{

>:

)€

:{

(

(

(

(

r

r

X

X

R-
(

(

(

f

LMER

PIaÇa$ e Play grounds

ChaIrasqueiras de u-;o cornui

Piçcir;;; para adRiÉ-
Piscinas irtfarltÉ;

Quadra:

Quadra de tenis

Ouadfamo ;p=
éatáolma
Salão de Jogos

Sauna

Ve;tna

Flr

(

(

(

r

(

SEGURANÇn
taur CIS rlm3nÍ;ixi];rirã-
Cerca$ na dIvisa do condornínto
Contr8le de acessoR
PortarIa com célula bllnda lia

Sistema CFTV na portaria
slLll:;;1;;-cF+1 acTA;;
o gllância 24h

(

(

(

r

7‘

>? a

-z
(

r
(

(

(

(

Sendo assim, pode-se definir o quadro de opções de formatação de acordo com o padrão do
empreendimento:

(

(

(
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Tabela 14 - Padrão de construção dag opções de formatação.

Área do
OPÇão tote

(m2

Área Necessidade
Tipologia Ocupada de

(m2) negociação

Lazer não

Padrão do empíeendirnento

IZHpme

padrão

Médio
padrão

iamaamMM
de lazer, é aceitável que se
padrões do construção rn8no$
Isso so reflete no3 custos de pavimorltaçk>

de 8difica9õ08 de áre8rr18nor2.000 Lazer | 788.687

Fechado
788.687Urbano

>

maisde 10$

to no que se r8forB à portaria de
la, áreas do lazer comumac8s90,

Nota-se pela tabela acima que se busca padrões que não são encontrados no entorno da

fazenda atualmente. Trata.se de região degrada que deverá sofrer grande transformação para

que atraia o público de médio e alto padrão.

Nível de renda do público alvo:

O nível de renda procurado para as opções 1 e 2 do empreendimento pode ser composto

parcialmente pelo público de Osasco, mas deve ser complementado pelo público migmnte de

outras regiões como São Paulo e região de Alphaville.

Já a opção 3 procura por um público de renda mais elevada, que busque o oondomínio de alto

padrão. Esse público será composto quase que em sua totalidade pelo público migrante da

região de Alphaville e de bairros mais nobres da cidade de São Paulo.

A tabela a seguir mostra o nível de renda do público alvo para as 3 opções de formatação.

Tabela 15 - Nível de renda do público alvo

(
Área Necessidade Área

Opção Ocupada de do lote
(m2}{m2) negociação

264.105 Média
A faixa de renda do público
média/alta (entre 10 e 20 ser
caracterizada como moradia que o
nnmonto am que a família procura por kxos de lazer é quando já
8xisle uma base mak saida na profissional do
comprada, além da to da$ emnornias reservadas no
d8corr8r dos anos.

788.687

3 788.687 sim
Já a opção 3, pmwra o público de mabr renda {20 salários
mínirr»$ ou mais) por ser formatack> mm padrão maIs elev8ck>
de wnstruçáo4
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Como se pode notar na tabela acima, nenhuma opção busca público de baixa renda. A opção 3

busca público de renda alta, porém, como será mostrado mais adiante, não atinge os

patamares de preços apresentados por empreendimentos de alto padrão oferecidos no
mercado.

Custo de construção:

A formação do custo de construção foi baseada no trabalho realizado no próprio caso real,

desenvolvido pelas empresas enlvolvidas. Também serviram de referência os dados

publicados no trabalho "Avaliação de Glebas - Subsídios para Pré-Planos, da Empresa

Guilherme Martins Engenharia de Avaliações S/C Ltda.”.

Entretanto, é importante ressaltar que, para orçamentos mais detalhados, os custos de

empreendimentos desse tipo dependem de experiências da construtora. Cada empresa possui

seus índices baseados em obras semelhantes já realizadas, grau de treinamento de equipes e

sub-empreiteiros disponíveis. Existe certo grau de profissionalismo no setor, mas não há

uniformidade de procedimentos de informação de custos de construção desses

empreendimentos. Segundo matéria publicada na revista Construção Mercado da Editora Pini,

edição de junho de 2006, a AELO (Associação de Empresas de Loteamento e
Desenvolvimento Urbano do Estado de São Paulo), o Secovi-SP e o SindusCon-SP tinham o

objetivo de implantar o CUB (Custo Unitário Básico) para loteamentos até o final de 2006. .

Para o presente estudo foram considerados os serviços e custos apresentados na tabela abaixo:
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Tabela 16 - Serviços e custos considerados para o orçamento estimativo.

Custo de UrbanIzaÇão (R§ por 1 nnf)rr12 do área total equlva tente)

Rg / 1000 m2
D8scriçáo dos Serviços

4.2B4H l 1.435Z

m22 74.46

1.500,00 : 502.64

61825 207.17

120.00 120111

315.30 315,31

880 a 8693

3.13354 4.700.31

5.07554 5.075 54

6.mB5 6.w 85

2.757,35 2.757 ,35

2.448.66 2.44886

8.25885 8.258 ,86

1.39253 1 .M ,53

Tgtal geral ; 37569,TB 34.731 J11

Total GerencIamento 8 Projeto 8 {R$ / 1c:31Ma , 6.6:sa) | 2219.54

Custo de Gerenciam8nta e Projeto por 1112 01$ de 2005) ; 6,63 ; 222 :

Total construção IRS / 1 F:13 rn:) ; 30.944.70 : 32 511,47 ,

Cttslo de construção por mZ tRS do 2005); 3034 ' 3231

1

1

1

«PFPHPW#+ WW+H +•n«ub• = +•nn=q =une +Hn=n#»++ =i«nb nn=,dhBuül

'30r;ãO 3

1 .43526

74.46

50284

207.17

120.00

315.30

OB9a

4.7rt13t

6.344.42

8.192.06

3.44659

3.060 ,83

10.323#

1 .740.66

41.162 AS

2,219.54

2,22

39 133,1 1

39.13

Gerenciamento

Sondagens

Projetos e Licenças

Documentação Técnica

Lwantam8nto Planialtimétrico

Instalação de canteiro 8 in$t8laçüe$ provi6ória8

Serviços de Topografia

Terraplenagem

Rede de Águ8 Pat&81

Rede de Esgoto

Drenagem de Águas Pluviais - Galerias

Drenagem de Águas Plwiâi$ - Guias o Sargetas

Pavimentação

Rede de Iluminação Pública

Como pode ser observado na tabela acima, o custo unitário com gerenciamento para a opção

1 acaba sendo maior. Os trabalhos de projetos, consultoria e demais documentos técnicos não

aumentam na mesma proporção do aumento de área.

Os custos de terraplanagem das opções 2 e 3 são 50% mais altos que na opção 1. Isso se deve

ao fato de que nessas opções considerou-se a ocupação de áreas negociadas com declividades

elevadas, o que reflete em maiores custos de regularização e contenções do terreno.

Na opção 3, os serviços de água, esgoto, pavimentação e rede de energia foram considerados

como sendo 25'/o mais altos que nas outras duas opções. lsso se deve ao fato de que a opção 3

deverá ser identificada como condomínio fechado urbano de alto padrão, o que requer padrões

de construção de custos mais elevados.
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O resumo dos custos com construção, gerenciamento e projeto para cada opção está

representado abaixo:

Tabela 17 - Resumo dos custos de construção, projeto e gerenciamento para cada opção de formatação.

Construção, G6rençim8nto e Projetos
R 9 mit (2005}

@i

733 iac
1 .749

25.61 9
27.368

Ároa ocupada

nHl 111EEn
ãoCol

Total (construção +

Opção 1
264 1:100

1.749
8.1 69
9.gl 8

!gB
788.003

1 ,749

30.837
32.586terenclamento:

Além dos custos considerados na tabe]a acima, para as 3 opções também foram considerados

os valores do terreno, avaliado em 12,5 milhões de RS de 2005, bem como a construção do

novo acesso estimada em 20 rnilhões de R$ de 2005.

Preço de venda:

Baseado em dados da pesquisa de mercado, considerou-se as faixas definidas de acordo com a

tipologia do loteamento, conforme abaixo:

Preço entre RS 200/1112 e RS 350/m2 (R$ de 2005) para o empreendimento caracterizado como

fechado e urbano que se pretende implantar.

Preço entre R$ 50/m2 e R$ 200/m2 (R$ de 2005) para o empreendimento caracterizado como

fed lazer.do

Sendo assim, para as opções 1 e 2, que entrarão no mercado de condomínios de lazer, porém

com um diferencial por estar em área de grande relevância ambiental, considerou-se o preço

de venda como sendo de R$ 130 / m2 (RS de 2005).

Já para a opção 3, formatada para competir no mercado de condomínios fechados de alto

padrão, considerou-se o preço de R$ 250 / m2 (R$ de 2005). Optou-se por considerar o preço

mais próximo do mínimo obtido na faixa da pesquisa de mercado como forma de adotar uma

postura mais conservadora, uma vez que há necessidade de grande melhoria do entorno

prejudicando a percepção inicial do empreendimento. Posteriormente, após a conclusão da

obra, certamente os patamares de preços poderão aumentar, mas não será considerado esse

aumento para efeito do presente estudo.
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Área útil ocupada:

Para o cálculo de área útil dos lotes, nas 3 opções, foram descontados 25% da área total para

serem destinados a vias internas, áreas de lazer comum, portarias e outras edificações de

apoio.

Velocidade de vendas

Também com base na pesquisa de mercado, foram estabelecidos os patamares de percentual

de vendas das unidades do loteamento. Como apresentado anteriormente, os dados obtidos da

pesquisa foram 0,7% a 2,5% do total de unidades sendo vendidas mensalmente para os

loteamentos de lazer e 2,3% a 3,8% do total de unidades sendo vendidas mensalmente para o

loteamento fechado urbano.

Para o cenário referencial da opção de loteamento de lazer, a velocidade arbitrada foi venda

de 2,5% do total de unidades por mês, após o término das obras

Para o cenário referencial da opção de loteamento fechado urbano, a velocidade arbitrada foi

venda de 3,5% do total de unidades por mês, após o término das obras

Para ambos os casos, considerou-se que haverá venda

lançamento e que não haverá venda durante a construção

de 10% do total de unidades

Conforme verificação de empreendimentos semelhantes, a venda de unidades durante a

construção do loteamento não representa patamares significativos, devido às características do

tipo de obra que envolve grandes movimentações de terra e vegetação, prejudicando o aspecto

visual do ambiente temporariamente antes de se obter a configuração final do condomínio.

Por esse motivo, desprezou-se a venda nessa fase para efeito de cálculo de indicadores da

qualidade do investimento.

Com base nas definições das características de cada opção de formatação, pode-se apresentar

o quadro resumo a ser utilizado como parte do cenário para o cálculo dos indicadores da

qualidade do investimento:
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Tabela 18 - Quadro resumo das opções de formatação.

Área

Opção Ocupada
(m2)

264.105

2 788.687

3 788.687

o/o

ocupada
da área
total do
terreno

15,1 %

45,0%

45,0%

Área Ot Área do
ocupada lote

(m2} (m2)

Custo de
Quantidade constru.

(R$ dede fotes

2005 / m2)

30,9499

32,51

985 39, 13

Preço
(R$ de
2005 /

Velocidade
de vendas

(% de
unidades por

mês'

2,5%

2,5%

3,5%

198.079

591 .51 5

591.51 5

130,00

250,00

Os dados complementares do cenário referencial para cálculo dos indicadores da qualidade do

investimento serão apresentados no capítulo seguinte.

4.6.AnálIse econômica e financeira do empreendimeüto

O presente capítulo aborda a análise econômica e financeira do empreendimento em duas

etapas, sendo a primeira composta pelo cálculo dos indicadores da qualidade do investimento

e a segunda composta pela análise de sensibilidade dos indicadores diante de variações do

cenário referencial.

(

(

r

(

4.6.1. Indicadores da Qualidade do investimento
(

Para a análise econômica e financeira do empreendimento, há que se montar o cenário com

dados a serem considerados no modelo de cálculo dos indicadores da qualidade do

investimento.
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Os indicadores a serem utilizados serão os já citados nos capítulos anteriores, ou seja, Nível

de Exposição, Taxa Interna de Retorno, Taxa de Retorno no Conceito Restrito, Pay Back e

Resultado.

A ferramenta utilizada para o cálculo dos indicadores da qualidade do investimento foi um

modelo matemático, desenvolvido em software excel, desenvolvido especificamente para o

empreendimento.

O cenário referencial foi composto com as informações do quadro resumo das opções de

formatação, onde constam área ocupada, área e quantidade de lotes, custo de construção e

preço e velocidade de venda. Complementando as informações, a seguir são apresentadas as
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informações referentes a forma de pagamento das unidades e distribuição de venda durante as

fases do empreendimento.

As tabelas a seguir mostram as formas de pagamento de acordo com as opções de formatação:

Tabela 19 - Forma de pagamento opções 1 e 2 de formatação.

TABELA DE VENDAS - Opção l e 2 de formatação

Forma do pagamento por unidade

Tipo

Sinal

Parcelado

W parcelas

R 5 208.00080%

48 4.333RS

Tabela 20 - Forma de pagamento opção 3 de formatação.

TABELA DE VENDAS - Opção 3 de formatação

Forma de pagamento por unidade
%

Z1%

ai%
24

Tipo

Sinal

Parcelado

N'’ parcelas

RS 120.000

5.000

A tabela de vendas arbitrada considera que todas as vendas terão sinal de 20% do valor total e

o restante dividido em prestações reajustadas anualmente. No caso das opções 1 e 2,

loteamento de lazer, o número de parcelas arbitrado foi de 48. Já no caso da opção 3,

loteamento fechado urbano, devido ao público alvo ter maior renda, o número de parcelas

arbitrado foi de 24.

Na prática certamente haverá vendas com configurações variadas, entretanto, para o nível de

análise que se pretende fazer no presente estudo, é aceitável que se considere a tabela de

vendas apresentada como comportamento padrão desse empreendimento.

Não foi considerado financiamento da produção e nem da comercializado. Tais

considerações poderão fazer parte de estudos posteriores.

As tabelas abaixo mostram a distribuição de vendas durante as fases do empreendimento para

as opções de formatação:
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Tabela 21 - Velocidade de vendas das opções 1 e 2 de formatação.
r

r
(
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VELOCIDADE DE VENDAS - Opções 1 e 2 de formatação
O FECHADO DE LAZERLO'

Mês Inicio -Mês Fim Duração % por eta1
0 0%3 4
4 36 10%

1824 tI%7

60 g1%X 36

Patamar

Pré.Lançamento

Lançam8nto

Produção
pós.Obra

Tabela 22 - Velocidade de vendas da opção 3 de formatação.

VELOCIDADE DE VENDAS - OpçÃO 3 de formatação
O FECHADO URBANOLa

Mês Fim % mensalMês Inicio Duração
0 3 0% 0%4

3.3%6 3 10%4

18 0% o,0%247
ai%25 50 26

Patamar

Pré. Lançamento

Lançamento

Produção
Pós-Obra

No pré-]ançamento não se considerou venda em ambos os casos.

Nota-se que, tanto no loteamento de lazer (opções 1 e 2) como no loteamento fechado urbano

(opção 3), arbitrou-se o volume de 10% do total de unidades sendo vendidas na fase de

lançamento que tem duração de 3 meses, o que resultou etn velocidade de vendas de 3,3%.

Porém, na fase de pós-obra, as velocidades mensais são diferentes, conforme já dito

anteriormente. Essa diferenciação resulta em prazo de venda do total de unidades de 36 meses

para o loteamento de lazer e 26 meses para o loteamento fechado urbano.
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Ainda complementando o cenário, a seguir são apresentados os dados referentes aos custos

com comercialização, propaganda e promoção, além de índices financeiros arbitrados de

acordo com a conjuntura macro econômica e impostos. Tais dados serão comuns às três

opções de formatação do empreendimento.

A tabela abaixo apresenta os custos considerados para a comercialização.
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Tabela 23 - Custos de comercialização para as 3 opções de formatação.

coHrAS DA COMERCiALEAÇÃo
Conetagem

Verba p/ propaganda 8 Promoção (% da receita esperada)
D8sernboldo da verba

Mês anterior ao início de vendas

Mês do início de vendas

Proporcional à velov esperada

6,0%

1 ,0%

12.0%

18.0%

70.0%

Foram considerados custos de 6% referentes às comissões de venda para todas as unidades.

No modelo de cálculo, tal custo é aplicado ao valor geral de vendas (v(JV).

Para propaganda e promoção, considerou-se 1% aplicado ao V(3V. Esse custo está dividido

em 12% anteriormente ao início de vendas, 18% no mês de início de vendas e os 70%

restantes de acordo com a velocidade de vendas.

A seguir estão apresentados os dados considerados para o cenário econômico e financeiro do

mercado onde está inserido o empreendimento:

Tabela a1 - Índices financeiros, reajustes e impostos,

(

(

(

(

(

(

(

(

(

(

CENÁRIO ECONÔMICO

Inflação Esperada . IGP 5,DO/oao ano ao mês 0 ,407%

Inflação Setorial de Custos Esperada - ISC

Preços de Vendas Ajustados em ciclos discretos do

Parcelas de Venda /yustada9 em Ciclos Discretos de
-

COFINS

CPMF. aplicada sobre a R8c8ita para simplificação

Total de Impostos

Custo do Oportunidade . COP

Taxa de Atratividade - TAT

rries8s

0,65%

3 ,00%

0,38%

4.03%

loXI)%

30 .00%
(

(.

Os dados apresentados na tabela acima são baseados em históricos do mercado da construção

civil e da conjuntura maçroeconômica do país.

Quanto aos reajustes, os preços de venda são reajustados a cada ciclo de 6 meses e as parcelas

de pagamento a cada ciclo de 12 meses, conforme quadro acima.

(

(

(
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O custo de oportunidade foi definido comparando-se can aplicações financeiras de muito

baixo risco oferecidas pelo mercado.

A Taxa de Atratividade foi arbitrada para o estudo, porém ela deve ser definida pelo

investidor. A TAT reflete a taxa sob a qual o investidor aceita o risco de investir no negócio.

Com as informações do cenário definidas pode-se obter os indicadores da qualidade do

investimento para as 3 opções de formatação. Os fluxos de custeio, receitas, investimentos e

retornos estão apresentados no apêndice ao final do trabalho.

O quadro abaixo apresenta o comparativo dos indicadores da qualidade do investimento de

cada uma das 3 opções de formatação do produto.

Tabel8 25 - Comparativo de indicadores da qualidade de investime8to entre as 3 opções de formatação.

INDICADORES DA QUALIDADE DO INVESTIMENTO

Descrição dos lndlcad1

Total de lãesti;nentos (no conceit;Je InG;éiimentá -M
(R$mil da Base)

Total de Retornos (R$mil da Base)

res opção 1 | opção 2

52.22639.062

21.730 64.576

OPÇão 3

50.063

122.591

69.685

IP

RET

RosuR8do do Empreendedor {RS mil da Base}

Taxa de Retorno no Conoetto Re8trito (Eq. Mensal Efetiva,
adma do IGP)

Taxa de Retuno no Conceito RestrÚ(Eq. Anual Efã;;:
acima do IGP)

Taxa Interna do R6tomo (Eq. Mensal Efetiva, adma do IGP)

ROD { 18 8291 9.318

TRFI (% am)

TRR (% aa)

TIR {% am)

TIFR (% aa)

Mês

na 0,36%

4l36%

0,30%

3,62%

1,99’€7a

26l61 %

–2]lk

Taxa Interna de Retomo (Eq. Anual Efetiva, acima do IGP)
., \. h

nia

Tf-
• -v ' , ( ph P 1

1 60. 7243

1 29,70%

45

{ 75 643#

P8yback dos Investimentos (PHmárb) 82

Exposição at8vanaad8 à TAT (R$ mII da Base) Exp { 78 763 j

Investimentos:

Conforme dados apresentados na tabela acima, nota-se que o volume de investimento da

opção 1 é menor devido a menor área ocupada do terreno e ao menores custos de construção.

Nas opções 2 e 3 os volumes de investimento têm valores próximos, por um lado por terem a

mesma área de ocupação do terreno e, por outro lado, porque embora o custo de construção da

opção 3 seja significativamente mais alto que na opção 2, as parcelas de receitas de vendas

são maiores, já que a forma de pagamento da opção 3 é mais agressiva.
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Comparando-se o volume de investimento da opção 1, cuja área de ocupação aproximada de

26 ha, com o volume das outras duas opções, cuja área de ocupação aproximada é de 78ha,/
nota-se que na primeira a situação é muito desfavorável, já que os investimentos atingem

cerca de 80% das opções com área de ocupação três vezes maior.

Retornos:

O volume de retornos das opções é bern diferente. Na opção 1 percebe-se que o

empreendimento não é financeiramente sustentável, uma vez que os retornos são menores que

os investimentos necessários. Isso leva a concluir que, sem negociação com os órgãos

competentes para a ocupação de maiores áreas, não é aconselhável prosseguir com o

empreendimento.

A opção 2 já apresenta retorno considerável, devido ao aumento do volume de unidades

vendidas. Entretanto, há que se analisar os demais indicadores para a tomada de decisão, uma

vez que o retorno não leva em consideração os efeitos do tempo sobre o capital investido.

Indica apenas a somatória de recursos independente de quando ficaram disponíveis.

A opção 3 apresenta retorno elevado, representando aproximadamente duas vezes e meia o

volume de investimentos.

Result8dos:

Os resultados apresentados são obtidos pela diferença entre os investimentos e retornos e para

eles se aplicam as mesmas observações citadas acima.

Na opção 2 o resultado tem valor pouco expressivo, cerca de 15% do volume de

investimentos. Essa situação em longo espaço de tempo pode significar baixa rentabilidade do

empreendimento. Para essa análise, são calculados os indicadores seguintes.

Taxa de Retorno no Conceito Restrito:

O valor obtido para a taxa de retorno na opção 1 é negativo por conseqüência do retorno ser

menor que os investimentos. Sendo assim, essa opção não apresenta taxa de retorno.

Já na opção 2, obteve-se uma taxa de retorno efetiva equivalente ao ano de cerca de 4,5 %

efetiva, acima da inflação. É uma taxa muito baixa para esse tipo de empreendimento, uma

vez que se encontra abaixo de aplicações financeiras de baixo risco disponíveis no mercado.

Se levado em conta que o empreendimento estudado apresenta risco relativamente alto, ainda
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não seria o ideal trabalhar com essa opção de formatação. Essa taxa de retorno demonstra que

será necessário, não só a negociação em re]ação às restrições ambientais, mas também em

relação à alteração da legislação urbanística que restringe o tamanho do lote em no mínimo

2.000 m;2.

Já a opção 3 apresenta taxa de retorno no conceito restrito em patamares mais atrativos.

Entretanto, não atinge a Taxa de Atratividade de 30% ao ano, efetiva, acima da inflação,

arbitrada para o estudo. Ainda assim, mais a diante serão feitas as análises de sensibilidade do

empreendimento para que se verifique o comportamento dos indicadores diante de variações

positivas e negativas do cenário.

Taxa Interna de Retorno:

A taxa interna de retorno (TIR) representa a máxima rentabilidade que o empreendimento

poderia alcançar diante do cenário referencial. No caso da opção 3, a TIR chega a 29,70% ao

ano, efetiva, acima da inflação, mostrando que, embora a TRR não tenha atingido a TAT, o

indicador está muito próximo de ser o desejado.

Pay Back:

O Pay Back, como já dito anteriormente, é o período em meses até que o investidor recupere

sua capacidade de investir. Na opção 1, como não há resultado, não há Pay Back.

Já na opção 2, o investidor deverá esperar 82 meses até que seu investimento retorne. No setor

da construção civil, esse período de retorno é muito grande para o tipo de empreendimento

considerado.

A opção 3 apresenta condição mais favorável, mas não chega a ser a situação ideal.

Nível de Exposição Alavancado:

O nível de exposição, se analisado isoladamente, não apresenta grandes diferenças entre as

opções de formatação. Entretanto, na opção 1 está claro que parte desse capital seria perdido,

uma vez que o empreendimento não apresentaria resultado.

As opções 2 e 3 apresentam nível de exposição alavancado bem maior que a opção 1, mas

pelas características da formatação do produto tem menores chances de perda no

empreendimento.
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Na opção 3, devido ao maior volume de receitas de vendas, o nível de exposição alavancado é

menor que na opção 2. Isso demonstra que os retornos se iniciam antes e com maior volume,

reduzindo a vulnerabilidade do empreendedor.

Os indicadores da qualidade do investimento primeiramente demonstraram que, mesmo com

três altemativas de formatação, não foi possível atingir a rentabilidade esperada pelo

empreendedor. Entretanto, a opção 3 se mostrou bem próxima da situação desejada.

Os indicadores da qualidade do investimento também confirmaram que é imprescindível a

negociação das áreas com os órgãos municipais e ambientais, de modo a manter o

empreendimento sustentável financeiramente.

A seguir serão apresentadas as análises de sensibilidade dos indicadores da qualidade do

empreendimento diante das variações do cenário referencial.

4.6.2, Análises de Sensibilidade

As análises de sensibilidade serão feitas sobre a opção 3 de formatação do empreendimento.

Não foi feita análise de sensibilidade da opção 1, pois o cálculo dos indicadores no cenário

referencial foi suficiente para demonstrar que o empreendimento não se apresenta sustentável

financeiramente nessas condições. Em relação à opção 2, não foi feita análise de sensibilidade

devido à rentabilidade estar muito abaixo da taxa de atratividade arbitrada no cenário

referencial.

As análises de sensibilidade serão feitas variando-se as condições de custo de produção, preço

de venda e velocidade de vendas.

Opção 3 de Formatação:

A segxúr estão apresentadas as considerações em relação às variações de cenário das variáveis

custo de construção, preço e velocidade de venda para a opção 3 de formatação do produto.
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Tabela 26 - Fronteiras de flutuação para a análise de sensibIlidade da opção 3.

FRONTEIRAS DE FLUTUAÇÃO - OPÇÃO 3
1àÜISTO DE coIN@!griMm Pos

Margens de variação Mais Cons8rvadoraMais Agressiva

R$ 26.208,90 R$ 38.542,50 R$ 30.834,000,85 1 ,25

PREÇO DE VENDA (R$ de 2005 / ra POSIÇÃO DO CENÁRIO' 'J
REFERENCIALmeMMargens de variação Mais Agressiva

R$ 250.00R$ 212.501.1 R$ 275.000,85

+ELómiE-iiúMe unidatlesM POSIÇÃO DO CENÁRIO
REFERENCIALMais ConservadoraMais AgressivaMargens de variação

6,5% 1 ,5%-2% 3.5%+3%

Os custos de construção estão variando o cenário referencial de 15% para menos até 25% para

mais, definindo os limites em R$ 26.209 mil a R$ 38.542 mil (R$ de 2005).

O preço de venda está variando em 10% para mais na condição mais agressiva e 15% para

menos na condição mais conservadora em relação ao cenário referencial.

No caso da velocidade de vendas, a variação para a análise de sensibilidade foi aplicada ao

percentual de unidades vendidas por mês após a conclusão da obra. Sendo assim, o período de

venda total é afetado com as variações do cenário. Na condição mais conservadora a

velocidade de vendas cai para venda de 1,5 % do total das unidades ao mês. Na condição mais

agressiva, a velocidade sobe para 6,5 % de unidades ao mês.

A seguir o gráfico mostra o comportamento da TRR e da TIR diante das variações do custo de

construção na opção 3.
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Ilustração 16 - Comportamento da TRR e da TIR diante das varIações no custo de construção da opção 3.

VarIação no custo de prQduçãol

:T1F1:11 +a1EAp 1 1 :A: 1ruF1E 1
34.00%

32.00%

30,00%

28.0034

26l008/a

24,.aDe/a

22.OO•A

20.00%

18,tl'Ci'/o

16l00•/4

14.00%

12,0041/o

3
(

r

8,OO'A

0.850 0,900 0.950 1.000 1 ,050 1 .1.00

Fator custo de produçdcl

1,1 50 1 .200 1 .250

(

(

(

(

Nota que com a redução de 15% no custo de construção a TRR atinge o valor da TAT. Porém,

para se conseguir essa redução de custos, são necessários muitos esforços no controle de

compras de materiais, equipamentos ociosos, procedimentos de execução e segurança, entre

outros. Essa redução é considerada muito alta em obras desse tipo.

Por outro lado, devido a fatores que fogem ao controle do empreendedor, tais como condições

climáticas, manifestações populares, dificuldades nas desapropdações das áreas para

construção de novo acesso, o acréscimo do custo de construção representa um risco muito

provável de acontecer. Pelo gráfico, nota-se que a TRR é muito sensível a essa variação, pois

a cada 5% de aumento no custo, a TRR cai cerca de 1 ponto percentual.

(

( A tabela abaixo mostra o comportamento dos demais indicadores com essa variação.
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T8bela 27 - Comportamento de indicadores dIante das variações do custo de coü8trução na opção 3.

l .o]o

0 ,850

0.870

0,890

0.910

0.930

o.no
0.970

0.990

1 .OIO

i .no
1.050

1 ,070

1 WO

1.110

1 ,130

1 ,150

1 ,170

1 ,190

1 .210

12H)

A tabela acima mostra o comportamento dos demais indicadores da qualidade do

investimento diante das variações no custo de construção.

Nota-se que o volume de investimento pode ter cerca de 6% de acréscimo quando partimos do

cenário referencial para a situação mais desfavorável com custo de construção 25% mais alto.

O volume de retorno não se altera devido à receita de vendas ser mantida sem alteração diante

das variações de custo de construção.

O resultado é reflexo dos dois indicadores comentados acima, ou seja, é alterado em função

da alteração do volume de investimentos, já que o volume de receitas se manteve igual.

O Pay Back não é tão afetado, tendo um acréscimo de apenas 2 rneses quando considerada a

condição mais desfavorável. Isso se deve ao fato de que o momento de recebimento das

receitas se mantém inalterado.
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A seWir o ©áfico demonstra o comportamento da taxa de retorno diante das variações no

preço de venda.

Ilustração 17 - Conrwrtamento d8 TRR e da nR diante das variações no preço de venda da opção 3,

VarIação no preço de venda 1

11F111F11 164E1):P 1 1 1 i 1 TT : T !: 1 1

40,0031

38.00'/

36,009/:t

34.001(

32,007>

30.D'O :1,

28l0071

26.QO'/,

24.00 V,

22l0071

20100%

188001/h

1 6,aat/l

1 4,aac/J

1 24001:

10.007_

8l00p/J •

0,830

f
(

(

(

(

e
CP

08
ut
e
iI
919

-8
or
ae
!

+

0.875 0,900 o.935 o,850 o.975 i .aiiD

l

1 ,0,25 1,050 l.075 1 .1.00

(

(

(

1

1

(

(

(

(

(

Como demonstrado pelo gráfico, o preço de venda oausa grande impacto na taxa de retorno.

Um desconto de 15% no preço causa uma queda de quase 8% na TRR. Com isso, conclui.se

que o empreendimento pode perder rentabilidade consideravelmente com o desconto no

preço

Por outro lado, há que se levar em consideração que o preço de venda do cenário referencial

foi calibrado de rnaneira conservadora, ou seja, em patamar abaixo do preço de mercado. Esse

fato, aliado ao diferencial que o produto apresenta por possuir grandes áreas de reservas

ambientais, caracterizando um potencial atrativo ao público alvo, pode fazer com que os

preços aumentem no decorrer da implantação do empreendimento, à medida que o produto vá

ganhando aceitação no mercado.

1 +

(

(

Essa análise indica que a calibragem do preço de venda deve ser uma das principais tarefas do

planejador, que deve estar munido de informações mais confiáveis possíveis, daí a

importância da pesquisa de mercado bem elaborada.
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A tabela abaixo mostra o resultado dos demais indicadores da qualidade do investimento

diante da variação do preço de venda das unidades.

Tabela 28 - ComportameRto dos indicadores com a variação no preço de venda na opção 3.

LA$®ÇÜo HO PReço DE eOMERaALlzAÇÃo

FatP VC:V Emp Retorno | Resultado } TRR Pay8ack | nR r

r

r
(

(

r
(

r
(

r
(

r

r

r
(

r

(

(

(

F2$ mil ZIB Rl mil 20CB RS mil 7305 aa-gq.ef ac
IGP

mG
20 ,28%

2079%

21 .41 %
21 .91 %
22,51 %
23.06%

23 ,56%

24 ,05%

24 ,60%

25 ,06%

25 ,67%

26.10%

26 ,65%

27 ,30%

2771 %
28.18%

28,68%

29,15%

29.72%

3073%

meses

45

47r 47 r
47

47

47

8&e+ef ac
IGP

iin
Z,19%
22.80%

a ,53%

24,13%

24B3%

a .48%

26.07%

26,66%

27,31 %

27,86%

28,58%

3.09%

a,74%
:11,50%

31 .00%

31 .56%

32,14%

32 ,69%

33.36%

34.56%

1 BBQ

0.850

0.863

0 ,875

0.888

0.900

0913
0 ,925

0.936

0.950

0.963

147. 148

T25.076

126.915

128.754

130.594

132.433

134.272

136.112

137.961

139.791

141.630

143.469

145,309

147, 148

148.987

150.827

152.666

154.505

156.345

15B. 184

161.863

IZ.591
I04.=4

I05.@
107.546

108.944

110.779

112.329

113.702

115.075

116,776

117.993

1 lg.961

121 .058

122.757

124.986

13.999
127.35i

W2

13Q.252

132.142

136.149

51.562

51 .437

51 .312

51 .187

51.062

50.936

50.813

sono
50.Hl
50.438

50.313

50.188

50.063

49.938

49.814

49.689

51.318

53,267

54.802

rsM–T
%
89.972

t +

[

61 .488

MM
64.676

86.781

08.015

m.861

72.197

73,363

74.869

45

45

45

45

45

44

44

44

44

44

74=

1.013

1.025

1.038

1.050

1 ,063

1 ,075

1.100

49.314

49.064

Pela tabela acima nota.se que o preço de venda não influencia tão bruscamente no volume de
(

(

r
(

r
(

(

(

r
(

(

{

(

investimento necessário ao empreendimento. Já o resultado cai çonsideravelmente quando há

um desconto de 15% no preço. O Pay Back tem acréscimo de 2 meses com esse mesmo

desconto.

A seguir o gráfico mostra o comportamento da taxa interna de retorno e da taxa de retorno no

conoeito restrito diante das variações da velocidade de venda na opção 3.
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liustração 18 - Comportamento d 8 1:RR e da TIR diaate da variação da velocidade de vendas na opção 3.

"P , • ,’, \ :- Ti ;d - - IF : - r 'Pf='V• : ,\ - A : N: +•_n-• r ', /' m/S. ; 3 Fab

VarIação na velocIdade de vendasE

1 1 : :T:E:FlE H 1 1 ::T=T: 1 = n 1 ITl Il

l ,eDt/,1 1 +50% 2,00% 2,so»/4 3,aat{ 3l5084 4,oo %
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O gáfiço mostra que há uma grande sensibilidade da TRR em relação à variação da

velocidade mensal de vendas. Isso se dá porque, qllanto antes os recebimentos de receitas de

vendas se iniciam, maior será a taxa de retorno do empreendimento. O volume de

investimento é reduzido devido ao abatimento pela entrada de receita de vendas e o retorno do

capital aplicado também se antecipa, permitindo que o investidor possa aproveitar outras

oportunidades de negócio.

O gráfico mostra que com o aumento da velocidade de vendas para 5% ao mês, pode-se

atingir a TAT arbitrada no cenário referencial.

(

(

Por outro lado, a curva da gráflco mostra cpe reduções na velocidade de venda causam

impactos maiores que os aumentos, já que com a veloçidade em 1% das unidades ao mês,

cenário mais desfavorável, a TRR cai cerca de 7 pontos percentuais.

A seguir a tabela mostra o comportamento dos demais indicadores diante da variação na

velocidade de vendas na opção 3.
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Tabela 29 - Comportamento de indicadores diante da variação da velocidade de vendas na opção 3.

VARIAÇÃO NA VELOCIDADE DE VENDAS

1 ãri=iRR DOR 1

R 2005 a&TEfac

1 6 n5 Q6írm6
9 6 ®6Mm9
Tá:iFRnmT6m2
1 r6 mMT7mT2ToR
l mG mB nB m
1 m n5 39 m2
l FnlT6 ã7xlm
1 n6 ns m .45%
1 6 5 5
l ©ln4 9
l B 2 7

Velov
:mensal:

PayBack TIR

a&eq-ef ac
IGP

29 ,70%

20.19%

23 ,75%

26 ,34%-

28 ,16%

29,70%

31.03%

32 ,12%

33.15%

38.89%

35.24%

rrieses

45

60

53

49

47

45

43

42

41

40

38

0 ,0

1 ,D%

1 ,5%

2 ,0%

2.5%

3.0%

3,5%

4,0%

4 ,5%

5 ,0%

6.0%

Nota.se pela tabela acima que o volume geral de vendas aumenta quando a velocidade de

vendas diminui. Isso se deve aos reajustes no preço venda e nas prestação mensais.

O volume de investimento permanece inalterado porque não houve variação no custo de

construção e nem no índice setorial e de inflação geral.

O retorno do empreendimento não tem alteração significativa, mas o pay back pode chegar a

60 meses na condição mais desfavorável.

Diante dos valores obtidos para os indicadores da qualidade do investimento e seus

comportamentos diante dos desvios das variáveis custo de produção, preço de venda e

velocidade de venda, conclui-se que a opção 3 de formatação torna o empreendimento mais

próximo da situação desejada pelo empreendedor do ponto de vista econômico e financeiro. A

capacidade de se manter com TRR em níveis atrativos não demonstra segurança satisfatória,

pois diante dos cenários mais conservadores, principalmente referente às variáveis custo e

velocidade de vendas, o empreendimento se torna muito vulnerável. A situação se agrava

quando levado em consideração que desvios que aumentam o custo de construção ocorrem

com certa freqüência, principalmente em empreendimento onde há tantas questões a serem

negociadas e obras de melhorias a serem feitas no entorno. O desvio que reduz a ve]oçidade

de venda também pode ocorrer de maneira incontrolável, pois o mercado é quem definirá a

demanda no momento em que o empreendimento estiver inserido no conjunto da oferta da

região .
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5. CONCLUSÃO
d

Esse trabalho reuniu as premissas básicas para implantação do loteamento residencial,

formatando o ernpreendimento e sut>metendo-o a análise econômica e financeira.

Levando em consideração a legislação ambiental e urbanística, pesquisa de mercado,

diagnóstico ambiental e demaIs características do terreno e do entorno, obteve-se 3 opções de

formatação. Tais opções foram submetidas ao cálculo de indicadores da qualidade do

investimento, sendo que apenas a opção 3 se mostrou sustentável do ponto de vista financeiro

e próximo de ser atrativa do ponto de vista econômico. Sobre a opção 3 de formatação foram

feitas as análises de sensibilidade variando-se o cenário referencial.

Tal análise demonstrou ser este um negócio com resultados abaixo do nível esperado e com

certo grau de vulnerabilidade em relação às variações de custo de construção, preço e

velocidade de venda.

Além disso, a necessidade de negociações com órgãos públicos para a obtenção de

autorização para ocupação de maiores áreas do terreno representa um fator agravante, por

deixar o negócio dependente de muitas questões externas ao ambiente do enpnendimento.

Além disso, os custos com melhorias do entorno se mostraram muito significativos quando

comparados com o custo total do empreendimento.

A formatação do empreendimento

Uma das conclusões obtidas no presente trabalho foi a necessidade de se conhecer a fundo a

legislação que se aplica ao local onde se pretende implantar o loteamento. Do ponto de vista

ambiental, houve uma redução muito significativa de área a ser ocupada, cerca de 70% da

área total. Diante disso, foi necessário montar outras opções dç formatação, considerando

ocupação de possíveis áreas negociadas, identificadas como áreas com presença de vegetação

em estágio médio de regeneração, para prosseguir com as análises de indicadores da

qualidade do empreendimento.

Do ponto de vista urbanístico, as restrições do município de Osasco fizeram com o que o

produto fosse fbrrnatado de maneira que não refletisse a condição ideal para o público alvo

inicialmente procurado. A composição do empreendimento com lotes de 2.000 m2, aliada às

cnacterísticas do entorno, sugeriu uma percepção do loteamento pelo mercado como sendo

destinado a lazer e não a condomínio fechado urbano de alto padrão como se pretendia.
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As opções 1 e 2 de formatação do empreendimento, que são compostas por lotes de 2.000 m2 ,

permitidos pelas leis de zoneamento municipais, e que consideram a ocupação das' áreas

negociáveis, não se mostraram atrativas devido ao preço e volume de vendas arbitrados no

cenário não serem suficientes para que o negócio apresentasse taxa de retorno nos patamares

da taxa de atratividade considerada.

A solução sugerida foi uma formatação com lotes menores, dependendo de negociação com a

Prefeitura, para que se obtivesse um resultado atrativo para o empreendimento. Esga

formatação é a opção 3 e apresentou indicadores da qualidade do investimento mais

confortáveis para o investidor, embora não tenha atingido os resultados esperados, mas

ficando muito próximo deles.

Interesses envolvidos

Analisando o caso pelo lado do poder público municipal, há compensações interessantes a

serem levadas em conta, uma vez que o empreendimento poderá trazer condições de

desenvolvimento importantes para região, não só por intervenções dentro do terreno estudado,

mas também por intervenções de melhoria no seu entorno. Além disso, é objetivo de ambas as

partes, empreendedor e município, que se valorize e preserve as áreas verdes presentes na

fazenda. Para o empreendimento representa um atrativo para venda, para o município a

garantia de preservação e manutenção dessa riqueza.

O entorno do empreendimento

As condições do entoIno demandam a construção de um novo acesso ao empreendimento,

devido às características de região de baixa renda e às condições precárias das vias de acesso.

O custo estimado para o novo aoesso é de aproximadamente 40% do custo total do

empreendimento na opção 3 de formatação. A necessidade de construção desse acesso se dá.

diante do risco de não aceitação pelo mercado de um empreendimento com ótimas

características atrativas internamente, mas cercado de um ambiente urbano de baixa renda e

sem facilidades ao morador.

Análise econômica e financeira

Do ponto de vista da análise econômica e financeira, conclui-se que as variáveis escolhidas

para a análise de sensibilidade causam grande impacto sobre os indicadores da qualidade do

investimento. Portanto, há necessidade de controle extremarnente rigoroso sobre os custos,
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atenção máxima sobre as oportunidade de calibragem de preços de venda oferecidas pelo

mercado e um eficiente plano de propaganda e promoção do empmendimarto. Com essas

ações, caso a decisão fosse por implantar o emlxwndimento, a vulnerabilidade poderia ser

reduzida.

O preço e a velocidade de vendas representam uma ameaça mais perigosa ao

empreendimento, uma vez we não é possível ter o controle das demandas e ofertas do

mercado. O público comprador é bastante sensível a peqrenas variações das condições

macroeconômicas do país e isso reflete diretamente na procura por bens de valores mais

significativos para a população, como por exemplo, terrenos e moradia em geral.

Em contrapartida, o empreendimento foi formatado para valorizar a questão ambiental como

diferencial em relação ao mercado. A preservação de áreas de vegetação primária e em

estágio avançado de regeneração poderá valorizar o condomínio, refletindo em melhores

preços e velocidade de vendas.

Com isso, conclui-se que o empreendimento não deixa de ser urra opção de investimento no

setor imobiliário, mas requer investidores com características de aceitação para os seus níveis

de rentabilidade e riscos.

Havendo opção por implantar, será imprescindível que se conte com um bom trabalho de

planejunento, que leve em conta não só o momento atual da economia e da demanda e oferta

do mercado, mas também o histórico de comportamento do cenário onde está inserido o

negócio. Providenciar um Plano de Gerenciamento de Riscos também é uma rnedida

importante para a redução da probabilidade de fIacasso e para se ter um poder de reação

diante de variações indesejadas do cenário referencial.
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FLUXOS FINANCEIROS - OPÇÃO 1 DE FORMATAÇÃO
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4.2. Loteamentos em oferta

Para efeito desse estudo, levantamos dados de 42 loteamentos em oferta na regIão estudada.
Apresentaremos, além das caracterísüas físIcas completas dos empreendImentos, dados relatIvos às tabelas
de vuldas, preços praüados e veloddade de vendas observada.

r
r

(

Os loteamentos foram segmultadas de aordo com suas aracterísticas téalicas, loallzação e condIção de
pagamento da Infraestrutura básica e mmpkmentar, da seguinte forma :

(

(

(

•

•

•

e

•

•

•

@

Lota Fechados Urbanos
Lota Fechados Rodovia

Lotu Fechados Lazer
Lota AbertDS Urbanos
Lot« Abertos RodovIa
Lotes Abertos Lazer
Lotes Popularu Urbanos
Lota Fbpular« Rcxlovia

(

(

(

(

(

(

A principal caraclerí5ücas dos loteamentos fechados é a construção de rnuro ou aerca no limIte do terreno,
com a oonstrução de uma ou maIs guaHta$ eenRolando o ac«so ao empreendImento. Nos loteamentos
abertos, a muro não é oonstruído, sda por proibição do poder públiao ou por opção do empreendedor. Na
maiorIa da vezes, entretanto, o acaso é restrttn à drculação de veículos, sda pda fato de poucas vias darem
a assa ao interIor do empreendImento, ou pela utIIIzação de ruas sem saída e wls de saca desestlmulando o
tráfego de pauagem.
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A classtfknção mmo urbano ai de rodovia, além da sugestão óbvIa de loalização, remete à infra-estrutura
urbana públIca pruente no loteamaltD ou nu entorno. O loteamento urbano geralmente conta mn rede de
água, rede coletora de esgotos, e oom a infr&estrutura urbana próxIma, tal turno escx;Has, hospItaIs,
supermercados, etc. O loteamento de rodovIa, geralmente tern captação de esgoto por fossa séptIca, é
aba5teddo atrav8 de poços art«ianos e fioa há alguns quilômetros da infraestrutura urtnna.

São dasslf}cack>5 como lazer, os loteamentos que oferecun parques, lagos ou represas, ou sImplesmente
amplas áreas de recreação. São g«almente destInados à segunda moradIa, e utilizados maIs frequuItunente
em finais de semana, períodos de férias e ferIados. Normatm«tte são compostos por lotes grand% adma de
lac)ama

Os loteamentos popular% «jam urbanos ou de rodovIa, podem ser mnfundldas mm bairros popular% às
vezes construídos wm lrt@ntivm do poder públio, e em área Fnrtféricm e menos nobres dos munla’pios,
entregues apenas mm infra-estrutura básIca e, prindpalmentz, a preços baixos.

É importante destacnr que essas regras não são absolutamente rígidas, e que, em alguns casos, o
conhecimento do empreendimento e o bom w\so do pesquIsador podem prevalec=r sobre as regras dtadas.

A IIstagem completa dos loteamultas, assim mmo fatos, mapas de kxnllzação e de implantação, pode ser
encontrada nos anexos II e V deste relatÓrio. Até a data da ultrega prelImInar deste relatórIo, não obtivemos
dados de performana de vendas dos empreendImentos Arujá Hills 3 e Raerva Ibirapitanga, un Arujá,
Colinas de ItapevI e MIla dI Roma, na Castello Btanw, e Cháara Bem-tevê e Portal AIDo de CaucaIa na
Raposo Tavar«, Por usa razão, apruentaremos as fichu dos empreendImentos, e os mesmas aparearão
nos mapas, mas não serão wnsiderados nas análIses em forma de gráfloos e tabelas que seguem.
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Mapa 9 : Loteamentos em oferta puquisados

O mapa 9: LDteamentos an oferta pesquIsados, mostra a distrIbuIção destes empreendImentos na área
estudada. As tabelas e gráficos a seguir, apresentam os dados consolIdada por regIão, por tipo de aroso e
por perfil de infraestrutura.
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Observa-se que a regIão de AlphavIlle apresenta os maiores preços médIos totaIs e por unIdade de área,
devido ao perfil diferenclaJo de lnfraestwtura e padr&) dos empreutdlmentos, atingindo val«u 2 vez«
supeHu% aos demais.

Entre o$ empreendlrnentos pesquisados, a região da Anhanguera e da Fernão DIas aprennüm os preços
médios totais de lote maloru eb que na Castello Branoo e Raposo Tavaru, uma vez que os
empreendimentos tem perfll de lazer, mm Iates médIos de 5 a 6 vau mat«es. Nessas 2 útümas rodovIas, os
preços m&lIes por mz são de 2 a 3 vaes mais attos do que na Anhangu«a e Fbrnão Días. '

Em loteanento$ fechados, mmo era de se esperar, o preço médio total do kIte é maior do que un
loteamentos popularu. Entretanto, o preço por mz é maior nos lotes populares, pois como os latu são
menor% é mais pes«Jo o ratelo do algo da infraestwtura no cálculo do prep final. Entre os
empr@ndlmentns pesquisalos, não há nenhum do tIpo "at»rto".

A Infraestrutura oferecida pelo empreendImento, assIm cano a proxImIdade do mesno em relação a infra-
estrutura urbana existwlte, eleva R)rternente o preçx) de vuIda dos lotes. É o que se pode observar
claramente no Gráfio 12. O preço médio por mz de lotes urbanos é de R$ 347/mz, enqumto é infertor a R$
117/m2 em latu de rodovIa, e de R$ 50,50/ma pxa lot« de lazer. Devido ao fato dos lotes de lazer serem,
em médIa, 8 vezu menores, o preço total dos krtes de lazer e urbanos são semelhantes, e 50% maioru do
que os kytes cie HXlovia.
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Lote
Re91&o

A/•8 Total Padu 41•ç&o \ P8llklpac8c> \Area H«ll8 {m')

11.3\ 2 153 9,6:+Rç»ab 6. TaTImó

3189093717 48 8’+ 391612

Cnb o Br8.lai :na% 4.093 a80 4.9\

RBS 240 1 .848Fem&> O as 32. IS

R•pago Tavares 9,St t 2560 43410

RéoB Baernurt TITtn :n: M 458 8896

Tabela 17: Loteamentos em oferta por região de análise
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274 36Z2S 56&05

14 g7J»

61 000.26 262,89
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10% d
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(Gráfico 4 : PartIcIpação em área total

dos !oüearnentos un oferta analisada por regIão
GráfIco 5 : Participação em número de lotes

dos kyteamentrn em oferta analIsadas pv regIão
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Gtáflao 6 : Preço aúdIo das btu em oferta nos kXeamentos analIsados por regIão
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Gráfico 7 : Partldpação em área total
dos loteamentos em oferta analIsados por tIpo de amn

Gráfico 8 : Parüdpado an núm«o de lotes dos
lcÊeamentos em cferta anatindo$ por tIpo de arPsqo

à

GráfIco 9 : Preço núdk> das lot% em oferta nw btnamentos analisadas por tIpo de ac«m

•RSân8 ausSIm’ a Total eIn R8
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4 110026 22,1 98

Ouan14J4d4 Al+a U+dia {111’)

!23 8'2.00

BI 795.62

1 ;9 791.qI

Tabela 19: Loteamentos em oFerü lx)r prftl de infraestrutura
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Anh«tg»erü
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1 ,1% \
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(
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(

(
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Urbano
AbhwlHe.T•mInd

ze86398
11 ,3%

RodovIa
RégIS Bltl8n«)wt

291.73+

i,e3
dI}+.T&mbor#

2.153
rLT%

1\lB'iIi:'
L 1.8801Rodaft4L 7.9$R&ptn<> TwH•6L zia4

6.7%
R6gb B}tt8ncoult

lar

Rodgyb
R8çr080 T8v8r«b

1 JBI)+41 3

7,3%

Gráfiao 10 : Participado em área total dos lcXmmuto$
em oferta analisados por perfil de Infra'atrutura

C#áfico 11 : ParticIpação em númuo de lotes
dos bteamentns em (ferta analisados por perfil de

Infraestrutura

Lazer

BH#na O USShIP

R8dovlB

aTotal em RS

Urbano

Gráfico 12 : Preço médIo das Iates em oFerta nos loteamentos analIsadas por perfIl de Infra'estrutura

27



( 1

(

lb)@8@
(

(

PESrBJISArn08rUÁRIA - OSASCO
ANÁLiSE DA OfeRTA real estate

(

(

(

(

(

(

(

('

(

(

(

(

(

4.Zl. Perf«manoe de Vendas

Na Tat»la 20 e Gráfico 13, c»s«vase a performance de venda dos empreendlrnentos em oferta pesquisados.
Conforme pode ser observado na Tak»la 21: Performance de venda por anI»emdlmentn, o fato de aInda
exIstirem lotes em oferta em algur6 empreendImentos lançados antes de l/Jan/20CX), tab oomo o Tarumã e
Paysage, mascara a velocIdade de vendas dos lotes. Na tabela 20 e no gráfIco 13, o prazo de vendas
wnslderato para essa «npreendlmentr>s foi de 48 mesa.

Observa-se que a vel«idade de vendas mensal, an porwltagun do tatá de lotes, é maior para os
empreendImentos fechados urbana na CastElo, Raposo e Alphaville. Nas mesmas reglõa, a ve}ocidade de
valdas de lot« urbanos é superior à de lat« de rodovIa.

Analisando a performanoe por regIão, independentemente do tipo de lote, a melhor vet<xidade de vendas ao
mês aparece em AlphavIlle (3,5%) e (bstelb Branco (3,1%). Anhanguera, Raposo Tavaru e Régis Bittmmurt
apresaüam velocIdade ao redor de 2,2%, e a Fernb CHu Igual a 0,7% ao mês.
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Tabela 21: FBtfwman@ de vendas por empreendlmultn

Dos empreendlmuItns pesquisadas, 23
apresentam porcentagem de lotes
vendIdos maIor ou Igual a 70%, e
estão, em médIa, a venda por 33
meses.

Em Alphaville, usa porwntngan de
vendas foI alcançada un 23 mues; na
Cãstelk) e na Anhanguera, para 14
emFreuldlrnentrB, o prazo necessádo
foi de 32 mesa, r«pectlvamulte.
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(
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(

Na Rodovia Raposo Tavares e Régis
Bittencourt, foram n«usários em
torno de 40 meses de vendas para
atingir 70% de vendas.

• Emp=ndlmrúm BH••as •ar oô8rü

Grá&:D 14 : EmI„,e,xü„,„bs ,dm, d, ya% ,,„dd,6 , m,ses em ,6Hb, p,l, ,,#ã,
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Os gráfios 15 e 16 mostram, respecSvamulte, os prazos médIos de pagamen&) e o valor médio da panda
mensal, ern R$, nos empreendimenün pesquIsados.

Obser%mae prazos maIs longos nos loteamenun popularu da Castello Branco e nos fechados urbanos da
Raposo Tavares, ondem também correm, obviamente, as parcelas mer6als mais baIxas. Os
empreendimentos Tamtx)ré 10 Terms Altas (Alphaville) e Fannda da Grama 2 (tipo fechado de «xiovla na
Anhanguera) são oom«dallzaclos an 36 parcelas de R+ 12.196,00 e R$ 8.400,00, reqlecüvamaüe, e são
responsáveIs pelas maioru variações em rdações as médIas observadas.(
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Dos empreendImentos pesquis«k>s, un apenas 3 prevêse cobrança de Juros pós€havu. São elu: Fazenda
da Grama, na Anhanguera, e Delfim Verde e Terru Verd« cb Vale na Régis Bttt«lmurt.
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Gráfico 15 : Prazo de pagamento médk> nu empreendirrwltos pesquIsados
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Gráfico 16 : FBrceb rrnnsal rTúdia na empreendlNenüB lnqulsadcn
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